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NOME DO CURSO: Violência Doméstica no Contexto Pandêmico 

 

A violência doméstica e familiar sofreu alterações significativas durante 

cenários de isolamento social e crises sanitárias globais, demandando 

novas abordagens técnicas, jurídicas e assistenciais. Este material oferece 

uma análise aprofundada sobre as dinâmicas de abuso, mecanismos de 

proteção social, atuação da rede intersetorial e estratégias de intervenção 

em situações de vulnerabilidade acrescida. Compreender os fatores 

desencadeadores, as barreiras de denúncia e as transformações 

legislativas e operacionais é fundamental para profissionais do direito, 

assistência social, saúde e segurança pública que atuam diretamente no 

enfrentamento e na prevenção desse fenômeno sociopolítico complexo. 

#ViolenciaDomestica #IsolamentoSocial #DireitosHumanos 

#ProtecaoASuperviventes #RedeDeAtendimento #AssistenciaSocial 

#SegurancaPublica #DireitoDeFamilia #IntervencaoDeCrise 

#PoliticasPublicas 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 

Análise detalhada das dinâmicas de violência doméstica em cenários de 

confinamento e crise sanitária. 

 

Identificação de fatores de risco, vulnerabilidades acrescidas e barreiras 

para notificação e denúncia. 
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Aplicação prática de legislações específicas e medidas protetivas de 

urgência no contexto emergencial. 

 

Operacionalização da rede intersetorial de atendimento, integrando saúde, 

assistência social e segurança pública. 

 

Estratégias de intervenção psicológica, acolhimento e escuta qualificada 

para vítimas e dependentes. 

 

Mecanismos institucionais de prevenção, monitoramento e formulação de 

políticas públicas adaptadas a crises. 

 

PÚBLICO-ALVO: 

 

Operadores do Direito, advogados, defensores públicos, magistrados e 

promotores de justiça. 

 

Assistentes sociais, psicólogos e profissionais do Sistema Único de 

Assistência Social. 
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Profissionais da saúde pública, enfermeiros, médicos e agentes 

comunitários. 

 

Integrantes de forças de segurança pública, policiais civis, militares e 

guardas municipais. 

 

Gestores públicos, pesquisadores e estudantes de ciências humanas e 

sociais aplicadas. 

 

Módulo 1: Fundamentos da Violência Doméstica em Contextos de Crise 

 

Aula 1.1: Conceituação e Evolução Histórica da Violência Intrafamiliar 

A violência doméstica compreende qualquer ação ou omissão baseada no 

gênero que cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e 

dano moral ou patrimonial no âmbito da unidade doméstica, da família ou 

em qualquer relação íntima de afeto. Historicamente, as relações 

familiares foram estruturadas sobre bases patriarcais que naturalizaram a 

assimetria de poder e a subordinação de determinados membros, 

especialmente mulheres e dependentes. A evolução conceitual desse 

fenômeno acompanhou as transformações jurídicas e sociais, transitando 

de uma visão restrita de conflito privado para o reconhecimento da 

violência intrafamiliar como uma violação grave dos direitos humanos e um 
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problema estrutural de saúde pública que exige a intervenção decisiva do 

Estado. 

 

Em termos práticos, compreender a evolução histórica da violência 

doméstica permite aos profissionais identificar padrões culturais que 

perpetuam a agressão e identificar fatores que impedem a vítima de 

romper o ciclo de abusos. A análise técnica exige superar a falsa premissa 

de que a violência ocorre apenas por descontrole pontual ou uso de 

substâncias, reconhecendo-a como uma tática contínua de dominação, 

controle e coerção. Erros comuns no atendimento inicial envolvem a 

minimização dos relatos ou a tentativa inadequada de mediação em 

situações de assimetria de poder, o que pode aumentar drasticamente os 

riscos operacionais para a vítima. A boa prática profissional exige rigor 

conceitual, escuta atenta e aplicação das diretrizes normativas vigentes 

sem julgamentos morais. 

 

Aula 1.2: Marcos Regulatórios e Legislação Protetiva Vigente 

O arcabouço normativo de proteção contra a violência doméstica 

fundamenta-se em diretrizes internacionais e na legislação nacional, 

destacando-se mecanismos infraconstitucionais que tipificam condutas 

abusivas e estabelecem medidas cautelares rigorosas. As normas 

jurídicas preveem instrumentos de tutela inibitória e ressarcitória, além de 

sanções penais destinadas a coibir a agressão e assegurar a integridade 

física, psicológica e patrimonial dos atingidos. A eficácia desses diplomas 

legais depende da integração entre a interpretação jurisprudencial 

atualizada e a atuação célere das autoridades policiais e do Poder 
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Judiciário, garantindo que o tempo do processo não se torne um fator de 

vulnerabilidade adicional. 

 

Na rotina profissional, a aplicação adequada do texto legal exige o 

conhecimento amplo dos procedimentos de urgência, como o afastamento 

do agressor do lar e a fixação de alimentos provisórios. A explicação 

técnica dos dispositivos legais deve demonstrar como as garantias 

processuais são combinadas com medidas protetivas operacionais para 

neutralizar ameaças iminentes. Um equívoco recorrente na interpretação 

jurídica é condicionar a concessão de proteção à existência prévia de 

laudos periciais corporais, ignorando que a violência psicológica e a 

coação patrimonial também demandam tutela estatal imediata. A atuação 

estratégica requer a instrução fundamentada dos pedidos e a articulação 

constante com os órgãos da rede assistencial. 

 

Aula 1.3: Tipologias da Violência Doméstica e Suas Manifestações 

As manifestações da violência intrafamiliar desdobram-se em diversas 

modalidades, compreendendo a violência física, psicológica, sexual, 

patrimonial e moral, cada qual com dinâmicas operacionais próprias e 

impactos distintos. A violência física envolve condutas que ofendem a 

integridade ou saúde corporal, enquanto a psicológica abrange ameaças, 

humilhações, isolamento e manipulação afetiva. Por sua vez, a violência 

patrimonial traduz-se na retenção, subtração ou destruição de objetos, 

instrumentos de trabalho e recursos econômicos, e a violência sexual 

impõe atos libidinosos indesejados mediante coação. A violência moral 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

manifesta-se através de calúnia, difamação ou injúria no ambiente 

interpessoal. 

 

O reconhecimento técnico dessas tipologias é vital para a formulação de 

relatórios e relatoria judicial detalhada, permitindo a correta qualificação 

dos fatos narrados. Na prática assistencial e jurídica, a violência 

psicológica e a patrimonial costumam preceder a violência física, atuando 

como mecanismos de fragilização gradual do indivíduo abusado. Falhar 

na identificação dos sinais sutis de controle econômico e restrição de 

liberdade pessoal constitui um erro crítico que inviabiliza intervenções 

preventivas eficazes. Boas práticas exigem a documentação rigorosa de 

todos os relatos de abuso, a preservação de provas digitais e a avaliação 

contínua dos indicadores de escalada do risco. 

 

Aula 1.4: O Ciclo da Violência e a Dinâmica de Dominação 

A dinâmica interpessoal em relacionamentos abusivos costuma seguir um 

padrão estruturado denominado ciclo da violência, composto por fases 

interligadas que se alternam com frequência e intensidade variáveis. A 

fase inicial é marcada pelo aumento da tensão, onde ocorrem pequenos 

incidentes, ofensas verbais e comportamentos intimidatórios. Em seguida, 

manifesta-se a fase da explosão ou do ato de violência aguda, 

caracterizada por agressões graves e descontrole do agressor. Por fim, 

ocorre a fase da lua de mel ou reconciliação, em que o agressor demonstra 

arrependimento, promete mudanças e busca restabelecer o vínculo 

interpessoal, gerando uma falsa sensação de segurança. 
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A compreensão técnica desse ciclo é fundamental para evitar o julgamento 

precipitado sobre o retorno da vítima ao convívio com o agressor ou a 

desistência de medidas protetivas. Na aplicação prática, assistentes 

sociais, psicólogos e advogados devem atuar munidos da consciência de 

que a fase de reconciliação é parte integrante da estrutura de dominação 

psicológica e manipulação afetiva. O impacto profissional de não 

diagnosticar corretamente esse padrão resulta no encerramento precoce 

de acompanhamentos institucionais, deixando a vítima vulnerável ao 

reinício do ciclo de forma mais severa. Recomenda-se o fortalecimento da 

autonomia do atendido por meio de redes de apoio e planejamento 

preventivo individualizado. 

 

Aula 1.5: Fatores Socioculturais e Assimetrias de Gênero 

A persistência da violência doméstica fundamenta-se em estruturas 

socioculturais que reproduzem assimetrias de poder, papéis rígidos de 

gênero e tolerância com condutas coercitivas no espaço privado. Essas 

estruturas sociais moldam comportamentos interpessoais e estabelecem 

hierarquias informais que dificultam o questionamento e a denúncia de 

atos abusivos por parte dos sujeitos fragilizados. O contexto sócio-

histórico atua como um elemento modulador, perpetuando visões 

discriminatórias que culpabilizam a vítima e desculpabilizam os agressores 

sob pretextos de estresse, desemprego ou consumo de substâncias 

psicotrópicas. 
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No âmbito institucional, a análise dessas assimetrias orienta a elaboração 

de intervenções que visem à desconstrução de vieses inconscientes entre 

os próprios agentes operacionais. A contextualização sociológica permite 

compreender as razões pelas quais determinadas comunidades 

apresentam maior resistência à interferência externa em conflitos 

familiares. Um erro comum no atendimento é encarar a violência 

doméstica como um mero desentendimento interpessoal passível de 

conciliação simples, ignorando a desigualdade estrutural subjacente. A 

boa prática exige a integração de preceitos de igualdade e não 

discriminação na atuação rotineira de equipes multidisciplinares. 

 

Módulo 2: O Impacto da Pandemia de COVID-19 nas Relações Familiares 

 

Aula 2.1: O Confinamento Social e a Coexistência Forçada 

A adoção de medidas emergenciais de saúde pública, incluindo o 

isolamento domiciliar rigoroso durante a pandemia, impôs uma rotina de 

convivência ininterrupta e forçada entre familiares no mesmo espaço 

físico. Essa alteração drástica na dinâmica cotidiana eliminou espaços 

tradicionais de descompressão externa, como o ambiente de trabalho, 

escolas e locais de convivência comunitária, tensionando as interações 

familiares. O confinamento prolongado intensificou atritos pré-existentes e 

criou condições propícias para a escalada da violência doméstica, 

transformando o próprio lar, que deveria representar um local de proteção, 

no espaço de maior vulnerabilidade para as vítimas. 
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Sob o aspecto prático, a coexistência forçada limitou a privacidade e a 

capacidade das vítimas de buscarem auxílio sem o conhecimento direto 

do agressor. A explicação técnica desse fenômeno revela como a 

proximidade constante permitiu um controle mais rígido sobre horários, 

meios de comunicação e movimentos interpessoais no ambiente 

doméstico. O erro operacional recorrente durante a fase de confinamento 

consistiu em aplicar metodologias tradicionais de atendimento sem 

considerar que a presença do agressor no imóvel inviabilizava contatos 

telefônicos convencionais. As boas práticas exigem a adaptação dos 

canais de comunicação para meios discretos, garantindo segurança na 

prestação de auxílio. 

 

Aula 2.2: Fatores de Estresse Socioeconômico e Instabilidade 

A crise sanitária foi acompanhada por severos impactos socioeconômicos, 

tais como perda de empregos, redução substancial de rendimentos, 

incerteza financeira e retração do mercado de trabalho. Embora os fatores 

econômicos não constituam a causa primária da violência doméstica, eles 

atuam como potenciais catalisadores e agravantes da tensão intrafamiliar. 

O aumento do estresse financeiro, somado às exigências do sustento 

familiar, alimentou um ambiente de constante instabilidade emocional, 

intensificando condutas agressivas e comportamentos de controle por 

parte de indivíduos propensos à violência. 

 

Para os profissionais que realizam o acolhimento, é imperativo discernir o 

estresse socioeconômico da conduta abusiva em si, evitando justificativas 

contrárias ao ordenamento normativo para os atos de agressão. A 
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aplicação prática envolve o mapeamento detalhado das necessidades 

materiais da família e o encaminhamento ágil a programas de 

transferência de renda e benefícios assistenciais de emergência. Ignorar 

a vulnerabilidade econômica como fator de aprisionamento da vítima no 

ciclo de violência configura uma falha grave na elaboração do plano de 

atendimento. As condutas recomendadas exigem a articulação entre 

serviços de proteção social e redes de oportunidade profissional. 

 

Aula 2.3: Restrição da Rede de Apoio Informal e Comunitária 

O isolamento preventivo desarticulou drasticamente as redes informais de 

suporte, que tradicionalmente servem como amortecedores de conflitos e 

vias para a busca de ajuda. O distanciamento físico de parentes, amigos, 

vizinhos, instituições religiosas e grupos comunitários privou a pessoa em 

situação de violência de espaços de escuta, validação emocional e auxílio 

material imediato. Essa ruptura das conexões comunitárias aprofundou o 

isolamento e permitiu que os agressores exercessem controle quase 

absoluto sobre as informações e interações sociais dos membros da 

residência. 

 

A análise técnica deste cenário demonstra que a eliminação das 

interações interpessoais diárias reduziu substancialmente as chances de 

detecção de agressões por parte de terceiros. Na prática diária dos 

serviços de proteção, foi necessário desenvolver novas formas de alcance 

comunitário que contornassem a ausência do contato presencial. Um erro 

comum observado no período foi supor que a ausência de pedidos de 

socorro presenciais indicava a redução do número de casos de violência. 
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A atuação correta envolve a mobilização ativa da vizinhança e do comércio 

local como agentes informais de alerta e encaminhamento de denúncias. 

 

Aula 2.4: Sobrecarregamento do Trabalho Doméstico e de Cuidado 

A suspensão das atividades presenciais em creches, escolas e centros de 

apoio a idosos transferiu integralmente a responsabilidade pela prestação 

de cuidados e pela gestão do lar para o ambiente doméstico. Esse cenário 

resultou no sobrecarregamento excessivo das tarefas diárias, recaindo 

desproporcionalmente sobre as mulheres a execução de jornadas duplas 

ou triplas não remuneradas. O esgotamento físico e mental decorrente 

dessa sobrecarga invisível elevou os níveis de desgaste nas relações 

intrafamiliares, criando novos pontos de fricção e episódios de violência 

verbal e psicológica. 

 

Do ponto de vista operacional, os serviços de atendimento precisam 

considerar a fadiga mental e o exaustão emocional como fatores que 

afetam diretamente a capacidade de tomada de decisão do indivíduo 

violentado. A aplicação prática desse conhecimento envolve uma 

abordagem holística que abranja a divisão das tarefas do cuidado e o 

suporte à saúde mental da família. Tratar a sobrecarga doméstica apenas 

como uma questão menor do cotidiano impede a compreensão 

abrangente do ambiente opressivo em que as agressões ocorrem. As boas 

práticas demandam a oferta de acompanhamento psicossocial focado na 

reorganização das dinâmicas familiares. 
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Aula 2.5: O Agravamento da Vulnerabilidade de Crianças e Idosos 

O contexto de confinement sanitário expôs crianças, adolescentes e 

idosos a riscos ampliados de vitimização direta e indireta no espaço 

doméstico. A interrupção das atividades escolares e assistenciais 

presenciais retirou desses grupos vulneráveis a proteção oferecida pelo 

olhar atento de professores, educadores sociais e profissionais da saúde. 

Como consequência, situações de maus-tratos, negligência, exploração 

patrimonial e violência física contra esses indivíduos aumentaram 

substancialmente em severidade, enquanto os canais tradicionais de 

notificação compulsória sofriam quedas registradas nas notificações 

formais. 

 

A atuação técnica diante desses quadhos exige a intensificação do 

monitoramento remoto ou da busca ativa por parte dos órgãos do sistema 

de garantia de direitos, tais como Conselhos Tutelares e serviços de 

proteção a idosos. Profissionais devem estar aptos a identificar sinais 

indiretos de sofrimento psíquico, regressões de comportamento ou 

alterações físicas visíveis através de contatos virtuais ou visitas 

domiciliares estritamente necessárias. O erro fatal em diagnósticos de 

crise é desconsiderar os impactos permanentes da testemunha da 

violência entre adultos no desenvolvimento infantojuvenil. Recomenda-se 

a implementação rigorosa de protocolos de escuta especializada e 

depoimento especial. 

 

Módulo 3: Fatores De Flagração e Escalada do Abuso Domiciliar 
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Aula 3.1: O Papel das substâncias Psicotrópicas e Álcool na Escalada 

O aumento no consumo de bebidas alcoólicas e substâncias psicotrópicas 

no espaço privado durante períodos de isolamento social atuou como um 

forte desinibidor de comportamentos agressivos. Embora a dependência 

química ou o uso nocivo de substâncias não sejam as causas primárias ou 

geradoras da violência intrafamiliar, a literatura técnica demonstra que 

essas substâncias alteram o julgamento, reduzem a tolerância à frustração 

e aceleram a transição do conflito verbal para a agressão física violenta. A 

associação entre o abuso de substâncias e o contexto opressivo do lar 

amplia drasticamente a gravidade das lesões e o risco de fatalidades. 

 

Na prática operacional, a abordagem deve tratar de forma articulada a 

dependência química e a conduta violenta, sem contudo sobrepor a 

atenção ao vício à responsabilidade individual pelos atos praticados. A 

explicação técnica deve reforçar que a sobriedade pontual não garante a 

interrupção definitiva das práticas abusivas se a dinâmica de dominação 

não for desconstruída. Um erro recorrente nos serviços é encaminhar o 

agressor exclusivamente a centros de tratamento para dependência 

química, negligenciando o acompanhamento jurídico e os programas de 

responsabilização por violência de gênero. A conduta correta impõe o 

encaminhamento paralelo e o monitoramento constante do risco. 

 

Aula 3.2: O Isolamento Geográfico e a Perda de Mobilidade 
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A imposição de restrições de mobilidade e a interrupção das rotinas de 

transporte público dificultaram fisicamente o afastamento de vítimas dos 

cenários de agressão doméstica. Em regiões periféricas, rurais ou de difícil 

acesso, o isolamento geográfico associado às medidas sanitárias 

transformou a residência em um local inacessível para forças de proteção 

pública ou equipes de assistência social. Essa limitação objetiva da 

locomoção reduziu substancialmente a capacidade das vítimas de 

buscarem abrigamento temporário ou de se deslocarem até delegacias e 

unidades de pronto atendimento de saúde. 

 

Tipificar e compreender o isolamento geográfico como um vetor 

amplificador de risco é crucial para o planejamento de rotas de fuga 

estratégicas e planos de emergência individualizados. A atuação técnica 

exige que as equipes locais tracem estratégias de comunicação e 

transporte de emergência que possam ser acionadas rapidamente, 

mesmo sob severas restrições operacionais. O erro profissional reside em 

ignorar a barreira geográfica ao emitir orientações genéricas de 

deslocamento para vítimas sem recursos de transporte. Recomenda-se o 

mapeamento territorial prévio das redes de solidariedade comunitária e o 

uso de transporte de emergência municipal. 

 

Aula 3.3: Acesso Restrito aos Serviços Públicos de Proteção 

A readequação do funcionamento dos órgãos estatais durante a 

emergência sanitária com o fechamento temporário de atendimentos 

presenciais e o redirecionamento de prioridades operacionais criou 

lacunas substanciais na prestação de serviços de proteção. A substituição 
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do atendimento presencial pelo meio eletrônico sem a devida 

infraestrutura preparatória gerou dificuldades de acesso para parcelas da 

população vulnerável que não possuíam equipamentos de informática 

adequados ou conectividade à internet. Essa descontinuidade operacional 

limitou a expedição ágil de medidas protetivas e o acolhimento imediato 

em serviços de abrigamento. 

 

Diante dessa lacuna, a gestão e a atuação técnica profissional demandam 

a criação e a consolidação de fluxos de atendimento híbridos e 

descentralizados. A explicação das rotinas de urgência deve considerar as 

limitações operacionais das instituições para estabelecer alternativas 

ágeis de registro de ocorrências e pedidos de tutela inibitória. Um equívoco 

comum foi suspender integralmente a atenção presencial em situações 

classificadas como de risco extremo. A boa prática determina a 

manutenção contínua de regimes de plantão presencial com os devidos 

protocolos sanitários e a permanente divulgação dos canais de 

emergência. 

 

Aula 3.4: Armas de Fogo e Instrumentos de Agressão no Lar 

A presença ou a facilidade de acesso a armas de fogo e outros objetos 

perfurocortantes no interior do domicílio é reconhecida mundialmente 

como um dos maiores fatores de risco para a ocorrência de feminicídios e 

lesões corporais graves. Durante o confinamento sanitário, o aumento do 

tempo de exposição direta ao agressor associado à presença do 

armamento no imóvel elevou substancialmente a probabilidade de 

desfechos fatais em momentos de crise. A ameaça explícita ou implícita 
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do uso de armas atua como um poderoso instrumento de coerção e 

silenciamento da vítima. 

 

A prática jurídica e a segurança pública impõem a busca ostensiva e o 

recolhimento prioritário de qualquer armamento sob posse do agressor 

logo nos primeiros indícios de atos abusivos. As autoridades operacionais 

devem requisitar de forma expressa a apreensão das armas de fogo como 

medida protetiva de urgência prioritária, independentemente de o agressor 

possuir registro ou porte legal. O erro grave de avaliação consiste em 

desconsiderar a gravidade de ameaças feitas com uso de objetos do 

cotidiano ou armas sob a premissa de que eram meros comportamentos 

intempestivos. As diretrizes de proteção exigem a apreensão rigorosa das 

armas e a revisão periódica das condições de segurança. 

 

Aula 3.5: Mecanismos de Controle Digital e Monitoramento Doméstico 

A intensificação do uso de tecnologias de informação dentro do lar permitiu 

a expansão de estratégias de controle digital por parte dos agressores. O 

monitoramento não autorizado de aparelhos celulares, a leitura de 

mensagens privadas, a instalação de softwares espiões e a restrição ao 

uso da internet tornaram-se táticas frequentes para impedir o contato da 

vítima com o mundo exterior. Essa vigilância cibernética reduziu os 

espaços de intimidade da pessoa abusada e dificultou a busca velada por 

informações e orientações de segurança. 
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Os profissionais do atendimento devem adotar protocolos rígidos de 

segurança da informação ao interagir com vítimas que estejam sob 

vigilância constante. A abordagem prática exige ensinar táticas de limpeza 

de histórico de navegação, o uso de navegação privativa, a definição de 

senhas fortes e o emprego de canais codificados de denúncia. O erro 

técnico grave envolve o envio de mensagens de confirmação de 

agendamentos ou notificações para telefones compartilhados ou 

controlados pelo agressor, expondo o atendido a represálias físicas. A 

atuação exige a validação prévia dos canais de contato seguros antes do 

envio de qualquer comunicação institucional. 

 

Módulo 4: Barreiras para Denúncia e Busca de Ajuda 

 

Aula 4.1: O Medo da Contaminação versus o Medo da Agressão 

Durante a vigência de uma crise sanitária de grandes proporções, as 

vítimas de violência doméstica foram confrontadas por um profundo dilema 

existencial entre o risco concreto de infecção viral fora do lar e a violência 

vivenciada internamente. A circulação de informações sobre a gravidade 

do vírus e a inexistência inicial de vacinas ou tratamentos eficazes fizeram 

com que muitos indivíduos percebessem as ruas, delegacias, abrigos e 

hospitais como ambientes de alto contágio. Esse receio sanitário foi 

instrumentalizado pelos agressores, que deliberadamente manipulavam 

dados sobre a doença para desencorajar qualquer tentativa de abandono 

da residência. 
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A escuta técnica dos profissionais de suporte deve acolher esse conflito 

interno com empatia, sem minimizar os medos legítimos de contaminação 

e sem desvalorizar a gravidade dos episódios violentos. A intervenção 

prática envolve a apresentação clara de relatórios sobre os protocolos de 

biossegurança adotados pelos serviços de acolhimento e unidades de 

proteção social. Um equívoco no atendimento é pressionar a vítima a 

abandonar o imóvel sem demonstrar previamente que o local de 

acolhimento oferece segurança sob a ótica física e sanitária. A boa prática 

demanda a construção participativa de planos de ação que contemplem 

todas as dimensões de segurança individual. 

 

Aula 4.2: Dependência Econômica Ampliada pela Crise 

A retração econômica e a consequente eliminação de postos de trabalho 

informais e formais aprofundaram a dependência financeira das pessoas 

submetidas a abusos interpessoais. Sem fonte própria de renda e diante 

de um mercado de trabalho paralisado, a capacidade da vítima de prover 

o próprio sustento e o de seus dependentes fora do ambiente doméstico 

foi severamente comprometida. Essa vulnerabilidade financeira impôs a 

permanência forçada ao lado do agressor como uma estratégia de 

sobrevivência biológica básica, inibindo a formalização de denúncias ou 

pedidos de separação. 

 

A resposta profissional exige o direcionamento prioritário do atendimento 

para o reestabelecimento gradual da autonomia financeira e o acesso aos 

auxílios governamentais. É dever do operador social ou jurídico orientar 

detalhadamente sobre a obtenção de benefícios assistenciais, a partilha 
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imediata de bens e o pleito de pensão alimentícia provisória. O erro prático 

recorrente é exigir a ruptura do vínculo conjugal sem oferecer alternativas 

reais de suporte econômico e habitação para a vítima e seus filhos. 

Recomenda-se a inclusão imediata da pessoa atendida em programas 

estatais de capacitação, inclusão produtiva e assistência emergencial. 

 

Aula 4.3: O Julgamento Social e a Culpabilização da Vítima 

A persistência de estigmas sociais e discursos de culpabilização das 

vítimas constitui uma barreira psicológica significativa para o rompimento 

do silêncio. Em momentos de crise coletiva, a cobrança velada para que 

se mantenha a harmonia familiar a qualquer custo ganha força, fazendo 

com que a denúncia seja interpretada por setores conservadores como um 

ato irresponsável ou egoísta. A vítima é frequentemente questionada 

sobre seus comportamentos, escolhas e momentos de manifestação, o 

que gera sentimentos intensos de vergonha, inadequação e autocensura. 

 

A atuação de assistentes sociais, psicólogos e advogados deve pautar-se 

estritamente pela desconstrução de qualquer narrativa de 

responsabilização da pessoa agredida. A explicação técnica deve reforçar 

de forma categórica que a culpa pela agressão recai de maneira exclusiva 

sobre o perpetrador da violência, independentemente das circunstâncias 

operacionais ou ambientais. O erro grave no atendimento presencial ou 

remoto é fazer perguntas sugestivas que questionem a reação ou o tempo 

levado pela vítima para buscar auxílio estatal. A boa postura profissional 

exige acolhimento irrestrito, validação da dor e aplicação firme dos 

preceitos protetivos sem juízos de valor. 
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Aula 4.4: Desconfiança nas Instituições e Falhas na Proteção 

A percepção ou vivência prévia de atendimentos revitimizantes, lentidão 

processual e ineficácia na fiscalização de medidas inibitórias enfraquece 

a confiança da população nas instituições policiais e de justiça. Quando o 

Estado falha em oferecer respostas rápidas e protetivas, o sentimento de 

desamparo desencoraja novas notificações formais de abuso. Durante 

cenários excepcionais de crise, a redução na capacidade operacional dos 

órgãos públicos acentuou o receio de que formalizar uma denúncia 

poderia apenas enfurecer o agressor sem garantir uma proteção estatal 

concreta. 

 

Superar a desconfiança institucional exige uma atuação transparente, ágil 

e altamente qualificada por parte de todos os agentes que compõem a 

rede de garantia de direitos. Os profissionais devem fornecer orientações 

realistas e detalhadas sobre os passos do procedimento legal, sem criar 

falsas expectativas e assegurando o acompanhamento rigoroso do caso. 

Um erro operacional recorrente é o encaminhamento desestruturado da 

vítima entre diferentes órgãos sem a prestação de informações claras, 

gerando exaustão e desistência. A prática recomendada impõe o fluxo 

unificado de atendimento e a constante prestação de contas do 

andamento das providências adotadas. 

 

Aula 4.5: Estratégias de Ameaça e Coerção Específicas do Período 
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Durante o período emergencial, os agressores sofisticaram suas táticas de 

coerção, utilizando aspectos específicos da crise sanitária para 

amedrontar as vítimas. Ameaças de expulsão da residência em meio ao 

pico de contágios, a retenção deliberada de insumos de higiene e proteção 

individual, o bloqueio do acesso a cuidados médicos e a ameaça de retirar 

a guarda de filhos sob alegações falsas de irresponsabilidade sanitária 

foram estratégias coercitivas frequentes. Essas condutas abusivas 

exploravam diretamente as incertezas e os medos gerados pelo contexto 

de emergência global. 

 

Identificar e registrar detalhadamente essas novas formas de coerção na 

qualificação dos atos ilícitos é indispensável para fundamentar a gravidade 

da situação perante os magistrados. O profissional que realiza o 

atendimento deve atentar-se para essas nuances operacionais, 

documentando cada declaração coercitiva como elemento probatório de 

violência psicológica ou patrimonial. Deixar de relatar essas 

especificidades nos autos ou prontuários empobrece a análise de risco e 

pode levar ao indeferimento de medidas protetivas urgentes. A atuação 

técnica exige o registro minucioso dos detalhes operacionais e a imediata 

inclusão das ameaças nos relatórios técnicos. 

 

Módulo 5: Transformações nos Canais de Denúncia e Acesso à Justiça 

 

Aula 5.1: A Implementação da Boletim de Ocorrência Eletrônico 
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Para responder à impossibilidade do comparecimento presencial em 

delegacias durante o pico do distanciamento social, diversos estados 

expandiram o escopo da Boletim de Ocorrência Eletrônico para incluir 

crimes ocorridos no âmbito da violência doméstica. Essa inovação 

tecnológica permitiu que relatórios de agressões, ameaças e 

descumprimentos de medidas fossem lavrados diretamente por meio de 

computadores ou telefones celulares, garantindo o início das apurações 

sem expor os cidadãos aos riscos de aglomerações e deslocamentos. 

 

Apesar dos avanços operacionais, o uso da ferramenta eletrônica exige 

instrução técnica adequada para garantir que as narrativas registradas 

contenham os elementos jurídicos necessários para a persecução penal. 

Os profissionais que auxiliam as vítimas na lavratura do documento devem 

assegurar a descrição precisa das datas, horários, condutas praticadas e 

testemunhas eventualmente existentes. Um erro comum no 

preenchimento do registro eletrônico é a simplificação excessiva dos fatos 

ou a omissão de detalhes essenciais por falta de orientação técnica. As 

boas práticas recomendam a revisão assistida dos dados e a confirmação 

imediata do envio do registro aos órgãos competentes. 

 

Aula 5.2: O Uso de Aplicativos e Mensageria Instantânea 

A adoção de tecnologias de comunicação popularizadas, como aplicativos 

de mensageria instantânea e plataformas de chamadas de voz, abriu 

novas vias para a solicitação discreta de auxílio emergencial. Governos e 

entidades da sociedade civil desenvolveram sistemas automatizados e 

atendimentos humanizados via texto, permitindo que as vítimas enviassem 
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pedidos de socorro, fotos de lesões ou localização em tempo real sem a 

necessidade de emitir som. Essa alternativa mostrou-se crucial em 

ambientes onde o agressor exercia vigilância ostensiva e contínua no 

mesmo cômodo da residência. 

 

A gestão e a operação desses canais digitais demandam rígidos 

protocolos de segurança cibernética e de privacidade para evitar o 

vazamento de dados estratégicos e a descoberta do pedido de ajuda por 

parte do agressor. É fundamental que as ferramentas disponibilizem 

mecanismos rápidos de encerramento da conversa e apagamento 

automático de mensagens armazenadas. O erro grave no manuseio 

dessas tecnologias é a falha na integração do atendimento virtual com a 

pronta resposta das patrulhas policiais de rua. A atuação exige a 

sincronização entre o recebimento do alerta por mensagem e o envio 

imediato da força de segurança pública ao local apontado. 

 

Aula 5.3: Audiências Virtuais e Depoimentos a Distância 

O Judiciário adaptou suas atividades operacionais mediante a 

implementação de audiências virtuais e a tomada de depoimentos por 

sistemas de videoconferência. Essa transição emergencial garantiu a 

continuidade da prestação jurisdicional e a análise de processos urgentes, 

impedindo a paralisação das tutelas de proteção. Contudo, a realização de 

atos processuais a distância trouxe desafios operacionais complexos no 

que tange à garantia da espontaneidade do depoimento da vítima e à 

verificação de eventual coação física ou mental exercida por terceiros 

presentes no mesmo ambiente físico do depoente. 
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A condução técnica de audiências virtuais exige que magistrados, 

promotores e advogados adotem precauções rigorosas para assegurar 

que a vítima esteja em um local seguro e livre de pressões diretas durante 

a sua oitiva. Recomenda-se que o magistrado solicite uma varredura visual 

de 360 graus na sala onde se encontra a depoente e confirme se ela fala 

sem interferências externas. Um erro fatal na condução do ato virtual é 

ignorar sinais não verbais de hesitação ou a presença velada de 

intimadores no ambiente. As boas práticas determinam a remarcação 

presencial do ato ou o acolhimento em sala reservada na sede do fórum 

caso haja dúvidas sobre a liberdade de manifestação do depoente. 

 

Aula 5.4: Medidas Protetivas de Urgência Solicitadas por Meios Digitais 

A digitalização dos procedimentos do sistema de justiça permitiu que os 

pedidos de medidas protetivas de urgência fossem formulados e remetidos 

eletronicamente aos juizados especializados em prazos substancialmente 

reduzidos. Petições acompanhadas de provas digitais, como capturas de 

tela, áudios e vídeos de ameaças, passaram a ser apreciadas pelos 

magistrados com agilidade, resultando no deferimento de afastamentos do 

lar e na proibição de contato sem a necessidade do trâmite em papel. 

 

A eficácia dessa modalidade de concessão depende diretamente da 

capacidade das forças de segurança em intimar o agressor e fiscalizar o 

cumprimento das ordens judiciais expedidas por meio eletrônico. 

Profissionais jurídicos devem instruir a petição com dados precisos de 
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localização, contatos e hábitos do agressor para facilitar o cumprimento do 

mandado pelas oficiais de justiça ou patrulhas policiais. O erro comum é 

formular pedidos genéricos que não detalhem as particularidades do risco 

enfrentado no contexto específico da pandemia. A atuação eficiente exige 

a especificação minuciosa das proibições pretendidas e o pleito 

complementar de monitoramento eletrônico quando disponível. 

 

Aula 5.5: Campanhas de Conscientização e Sinalização Discreta 

Diante da impossibilidade de uso dos meios convencionais de denúncia, 

surgiram campanhas de conscientização focadas em métodos discretos 

de pedido de socorro no comércio essencial. Um exemplo marcante foi a 

utilização de sinais visuais ou palavras-código pronunciadas em farmácias 

e supermercados, estabelecimentos que permaneceram abertos ao 

público. Ao apresentar um símbolo específico na palmada mão ou solicitar 

determinado produto fictício ao atendente, a vítima sinalizava 

silenciosamente a necessidade de acionamento imediato das autoridades 

policiais. 

 

A implementação dessas redes informais de acolhimento requer o 

treinamento contínuo e exaustivo dos trabalhadores do comércio para que 

saibam agir com serenidade, sigilo e exatidão operacional ao 

presenciarem a sinalização de emergência. A explicação técnica deve 

reforçar que o atendente não deve confrontar o agressor, mas sim coletar 

dados como características físicas, placa de veículos ou endereço de 

entrega e acionar a emergência policial imediatamente. O erro grave no 

uso dessa tática é a falta de capacitação dos atendentes, o que pode gerar 
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confusão ou exposição desnecessária da vítima. A boa prática exige a 

integração fluida entre as campanhas públicas e a rede de resposta rápida 

da polícia. 

 

Módulo 6: Atuação da Rede Intersetorial e Serviços Emergenciais 

 

Aula 6.1: Redefinição dos Fluxos de Atendimento na Saúde e Assistência 

A eclosão da crise sanitária exigiu a reestruturação e redefinição acelerada 

dos fluxos de atendimento no âmbito do Sistema Único de Saúde e do 

Sistema Único de Assistência Social. Com as unidades de saúde focadas 

no combate à infecção viral e os serviços assistenciais enfrentando 

limitações operacionais, foi necessário estabelecer novos protocolos de 

triagem que mantivessem a atenção à violência doméstica como uma 

prioridade inadiável. A articulação entre esses dois sistemas buscou 

assegurar que a porta de entrada para uma demanda assistencial ou de 

saúde servisse também como canal de identificação e encaminhamento 

de casos de violência. 

 

A atuação técnica integradora exige que os profissionais da ponta 

dominem as matrizes de referência e contrareferência atualizadas para 

garantir o fluxo contínuo dos atendimentos sem sobrecarregar a vítima 

com peregrinações institucionais. Os relatórios sociais e prontuários 

médicos devem ser elaborados de forma padronizada para permitir o 

compartilhamento seguro de informações cruciais entre os órgãos de 
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proteção. Um erro operacional frequente foi o isolamento das equipes de 

saúde, que muitas vezes deixaram de notificar os serviços sociais por 

focarem exclusivamente no tratamento sintomático de lesões. As diretrizes 

vigentes exigem a notificação compulsória imediata e o encaminhamento 

articulado entre os serviços. 

 

Aula 6.2: O Acolhimento Institucional e Casas-Abrigo sob Protocolos 

Sanitários 

A manutenção do funcionamento das casas-abrigo e dos serviços de 

acolhimento provisório para mulheres e dependentes sob risco iminente 

de morte exigiu a adoção rigorosa de novos protocolos de biossegurança. 

O desafio central consistiu em harmonizar a necessidade do acolhimento 

imediato com a prevenção de surtos de contágio no interior das unidades 

de abrigamento, que operam em regime de coabitação comunitária. A 

implementação de períodos de quarentena prévia, testes de diagnóstico 

ágeis e a adequação do espaço físico para isolamento preventivo 

tornaram-se exigências operacionais indispensáveis. 

 

O planejamento assistencial em períodos de crise deve equilibrar a 

capacidade de vagas com a segurança sanitária, evitando a recusa 

indevida de abrigamento em momentos de extremo perigo para a 

integridade da vítima. Os gestores dos serviços devem estruturar 

alternativas transitórias de abrigamento, tais como parcerias com a rede 

hoteleira ou espaços municipais adaptados, para absorver a demanda 

excedente sem comprometer as regras de distanciamento. O erro crítico 

nessa área envolve negar a vaga de acolhimento por ausência de exames 
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médicos atualizados do acolhido sem apresentar uma alternativa imediata 

de proteção. A conduta correta impõe a garantia da vaga com a devida 

isolamento sanitário preventivo. 

 

Aula 6.3: A Atuação das Patrulhas e Rondas de Proteção 

As patrulhas especializadas de segurança pública, voltadas ao 

acompanhamento do cumprimento de medidas protetivas, precisaram 

adaptar suas metodologias de fiscalização durante o confinamento 

sanitário. A impossibilidade de contatos presenciais frequentes em alguns 

momentos exigiu a transição para contatos telefônicos periódicos, 

checagens por videochamadas e rondas ostensivas na proximidade da 

residência das vítimas. Essas ações buscaram manter a percepção de 

presença estatal e dissuadir potenciais descumprimentos por parte dos 

agressores. 

 

A eficácia desse monitoramento ostensivo e preventivo depende do 

registro minucioso de cada interação e da atualização constante do mapa 

de risco de cada caso cadastrado. Os policiais e guardas encarregados da 

fiscalização devem adotar uma postura de escuta qualificada, estando 

atentos a sinais sutis de coação que possam ocorrer mesmo durante 

chamadas remotas. O erro comum na fiscalização é limitar a atuação à 

simples checagem formal do cumprimento da medida sem avaliar a 

mudança nos fatores de risco da dinâmica familiar. A boa prática prescreve 

a realização de visitas presenciais sempre que houver suspeita de que a 

vítima esteja sofrendo restrições de comunicação. 
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Aula 6.4: O Papel dos Centros de Referência de Assistência Social 

Os Centros de Referência de Assistência Social e os Centros de 

Referência Especializados de Assistência Social mantiveram-se como 

pilares fundamentais no atendimento e acompanhamento de famílias em 

situação de violência e vulnerabilidade social. Durante o período crítico, 

essas unidades operaram na garantia de acesso à proteção social de 

proteção básica e especial, realizando atendimentos presenciais urgentes, 

distribuição de insumos básicos e acompanhamento psicossocial remoto. 

A atuação dessas unidades focou no fortalecimento dos vínculos 

familiares desgastados e na reconstrução da autonomia das pessoas 

agredidas. 

 

As equipes multidisciplinares das unidades assistenciais devem atuar 

orientadas por planos individuais de atendimento que combinem suporte 

psicológico, orientação jurídica e inserção em programas de autonomia 

financeira. A explicação técnica deve reforçar que a intervenção 

assistencial não se confunde com a apuração policial, focando no 

desenvolvimento das potencialidades dos atendidos e no rompimento do 

ciclo de vulnerabilidade. Um erro recorrente é reduzir a atuação 

assistencial à mera entrega de cestas de alimentos, negligenciando o 

acompanhamento psicossocial continuado necessário para a superação 

do contexto de violência. A conduta técnica correta exige a elaboração do 

plano individual com metas e acompanhamento periódico. 
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Aula 6.5: Desafios na Articulação da Rede de Garantia de Direitos 

A articulação entre os diversos atores da rede de garantia de direitos — 

compreendendo o Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, 

Polícias, Saúde e Assistência Social — enfrentou entraves de 

comunicação e sincronização operacional durante o regime emergencial. 

As divergências sobre fluxos de prioridade, prazos de remessa de 

documentos e modalidades de atendimento presencial ou remoto 

geraram, em alguns contextos locais, gargalos que atrasaram a prestação 

de serviços essenciais e a proteção de vidas. 

 

Para superar tais entraves, é imprescindível a constituição de comitês 

gestores intersetoriais de crise com reuniões periódicas para alinhamento 

dos fluxos de atendimento e resolução de entraves institucionais. A análise 

técnica demonstra que redes integradas e que compartilham sistemas de 

dados possuem maior eficiência no salvamento de pessoas sob risco 

extremo. O erro gerencial clássico é cada instituição atuar de forma 

isolada, exigindo que a pessoa agredida repita sua narrativa traumática 

em cada órgão frequentado. A orientação técnica prescreve o 

estabelecimento de protocolos unificados de atendimento e o 

compartilhamento ético e sigiloso de dados relevantes do caso. 

 

Módulo 7: Aspectos Psicológicos e Emocionais no Confinamento 

 

Aula 7.1: Traumas Cumulativos e a Síndrome do Estresse Pós-Traumático 
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A vivência contínua da violência doméstica em um ambiente restrito e sob 

o clima generalizado de incerteza da pandemia gerou um quadro de 

traumatização cumulativa e contínua. As vítimas foram submetidas a 

níveis elevados e ininterruptos de cortisol e adrenalina, levando ao 

esgotamento do sistema nervoso central e ao desenvolvimento frequente 

da Síndrome do Estresse Pós-Traumático. Os sintomas manifestam-se 

por meio de hipervigilância, flashbacks intrusivos dos episódios de 

agressão, pesadelos, esquivas emocionais e respostas exacerbadas de 

sobressalto perante qualquer estímulo do ambiente doméstico. 

 

A intervenção técnica de psicólogos e profissionais de saúde mental 

precisa focar na restauração da percepção de segurança interna e física 

antes de iniciar abordagens reestruturantes do trauma. Na aplicação 

prática, os profissionais devem acolher o estado de ativação emocional do 

atendido, utilizando técnicas de regulação emocional e ancoragem na 

realidade presente. O erro terapêutico comum é forçar a exposição 

narrativa do trauma em momentos em que a pessoa ainda coabita com o 

agressor e permanece sob risco iminente de novas violência. As boas 

práticas psicológicas determinam a priorização da segurança objetiva e da 

estabilização emocional como passos preliminares indispensáveis. 

 

Aula 7.2: O Fenômeno da Coerção Operacional e Manipulação Afetiva 

A coerção operacional e a manipulação psicológica atingiram novos 

patamares de complexidade durante o isolamento sanitário, onde o 

manipulador aproveitava a ausência de contatos externos para distorcer a 

realidade da vítima. O uso de táticas conhecidas como desestabilização 
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da lucidez, no qual o agressor nega fatos ocorridos ou distorce 

acontecimentos para fazer a vítima duvidar de sua própria sanidade e 

memória, intensificou o sentimento de incapacidade e dependência 

emocional da pessoa violentada. Essa dinâmica minou gradualmente a 

autoconfiança necessária para planejar uma saída segura da relação 

abusiva. 

 

Compreender e desconstruir essas táticas de manipulação é uma 

exigência técnica no acompanhamento psicológico e social de indivíduos 

abusados. Os profissionais devem auxiliar o atendido a revalidar suas 

próprias percepções e memórias, oferecendo um parâmetro externo e 

objetivo de realidade através da escuta atenta e sem julgamentos. O erro 

profissional em consultórios ou atendimentos públicos é tratar a confusão 

mental da vítima como uma patologia intrínseca, sem reconhecer que se 

trata de uma consequência direta da manipulação sofrida. A conduta 

recomendada impõe a identificação pedagógica das táticas do agressor 

para restaurar a autonomia cognitiva da pessoa atendida. 

 

Aula 7.3: Desamparo Aprendido e a Paralisia da Vítima 

O conceito de desamparo aprendido aplica-se às situações em que a 

pessoa exposta a agressões repetidas e incontroláveis passa a acreditar 

que nenhuma ação que venha a tomar alterará o seu destino ou 

interromperá a violência. O confinamento sanitário aprofundou esse 

estado psicológico, pois as tentativas anteriores de buscar ajuda ou fugir 

foram bloqueadas pelas barreiras objetivas da pandemia, consolidando a 

falsa crença de que a fuga ou a denúncia eram totalmente impossíveis. 
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Esse quadro manifesta-se clinicamente como passividade, apatia 

profunda e aparente resignação diante dos episódios abusivos. 

 

A atuação multidisciplinar exige paciência e persistência para romper o 

ciclo do desamparo aprendido sem incorrer na culpabilização da vítima 

pela sua imobilidade aparente. A intervenção prática deve focar no 

microfortalecimento de escolhas cotidianas, permitindo que a pessoa 

recupera gradualmente a sensação de controle sobre aspectos mínimos 

de sua vida diária. Um erro grave de agentes de proteção é interpretar a 

falta de iniciativa da vítima para abandonar o lar como desinteresse em 

receber ajuda, retirando-lhe o suporte institucional. A boa prática preconiza 

o apoio continuado, respeitando o tempo de maturação interna necessário 

para a tomada de decisões definitivas. 

 

Aula 7.4: O Impacto Psicoemocional do Isolamento nas Crianças 

Crianças e adolescentes expostos à violência doméstica episódica ou 

contínua no ambiente de confinamento sofrem severos impactos em seu 

desenvolvimento socioemocional e cognitivo. A impossibilidade de 

frequentar o ambiente escolar privou esses indivíduos do principal fator 

protetivo fora da família, onde podiam vivenciar relações saudáveis, 

receber alimentação e sinalizar sofrimentos ocultos. A convivência com o 

medo constante, os gritos e as agressões físicas geram sintomas que 

variam de regressões comportamentais, enurese noturna e episódios de 

agressividade até depressão infantil e prejuízos no aprendizado. 
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A avaliação técnica e o atendimento dessa população requerem o uso de 

metodologias lúdicas e expressivas adaptadas para o contexto presencial 

ou remoto, permitindo a manifestação de angústias inconscientes. Os 

profissionais do sistema de garantia de direitos devem estar capacitados 

para identificar os sinais indiretos de violência testemunhada e 

implementar ações de proteção específicas para a infância. O erro comum 

é focar exclusivamente na proteção do adulto agredido e tratar as crianças 

apenas como espectadores passivos e sem sequelas. As diretrizes 

protetivas vigentes determinam o acolhimento psicológico individualizado 

para os dependentes expostos ao ambiente opressivo. 

 

Aula 7.5: O Burnout Emocional dos Agentes da Rede de Atendimento 

Os profissionais da linha de frente do atendimento à violência doméstica 

enfrentaram durante a crise sanitária uma carga avassaladora de estresse 

profissional, conhecida como traumatização secundária ou síndrome de 

burnout emocional. A exposição contínua a relatos de sofrimento grave, 

combinada com os riscos de infecção pessoal, o aumento das exigências 

operacionais e a limitação de recursos institucionais, comprometeu a 

saúde mental de assistentes sociais, psicólogos, policiais e operadores do 

direito. Essa exaustão psicológica afeta diretamente a qualidade da escuta 

e a capacidade de tomada de decisão técnica. 

 

A implementação de espaços institucionais de supervisão clínica, suporte 

psicológico corporativo e rodas de conversa interpessoal é uma medida de 

gestão indispensável para a preservação das equipes de atendimento. Do 

ponto de vista prático, o profissional esgotado emocionalmente tende a 
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desenvolver mecanismos de defesa nocivos, tais como cinismo, 

insensibilidade ao sofrimento alheio ou pressa indevida no encerramento 

de casos complexos. Ignorar o desgaste das equipes de ponta é um erro 

gerencial grave que compromete toda a rede de proteção. Recomenda-se 

a adoção formal de protocolos de autocuidado e o revezamento periódico 

das equipes de alta exigência psicológica. 

 

Módulo 8: Violência Patrimonial e Dependência Econômica no 

Confinamento 

 

Aula 8.1: Apropriação Indébita de Recursos e Auxílios Emergenciais 

Durante a crise sanitária, o recebimento de auxílios financeiros 

governamentais destinados a pessoas em situação de vulnerabilidade 

tornou-se um alvo constante de apropriação indébita e controle financeiro 

abusivo no ambiente doméstico. Em inúmeras situações, agressores 

apoderaram-se ilicitamente de documentos pessoais, cartões bancários e 

senhas de suas companheiras ou familiares para sacar, reter e administrar 

exclusivamente os valores do benefício assistencial. Essa conduta violava 

diretamente os direitos econômicos do indivíduo e mantinha a vítima sem 

qualquer recurso para necessidades básicas de subsistência. 

 

A qualificação jurídica desse comportamento deve enquadrá-lo com rigor 

na tipologia de violência patrimonial, ensejando a adoção de medidas 

protetivas que determinem a restituição imediata dos documentos e 
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cartões, além da proibição do agressor de transacionar valores em nome 

do atendido. Na prática, o profissional que presta assistência deve orientar 

o cidadão a solicitar a alteração imediata de senhas e a transferência do 

cadastramento do benefício para contas bancárias individuais e de acesso 

exclusivo. Um erro comum é tratar a retenção de benefícios assistenciais 

apenas como uma desavença financeira privada, desconsiderando seu 

caráter ilícito e seu impacto na submissão da vítima. A boa postura exige 

a imediata comunicação aos órgãos judiciais e bancários para a blindagem 

do recurso financeiro. 

 

Aula 8.2: Destruição Intencional de Objetos e Instrumentos de Trabalho 

A destruição deliberada de objetos pessoais, roupas, telefones celulares e 

instrumentos de trabalho configurou-se como uma estratégia recorrente de 

punição e desestabilização psicológica durante o confinamento. Ao 

quebrar equipamentos como computadores, ferramentas manuais ou 

insumos adquiridos para o trabalho informal em domicílio, o agressor 

eliminava deliberadamente os meios pelos quais a pessoa atingida poderia 

gerar renda própria e alcançar autonomia financeira. Esse ato de 

sabotagem econômica visava perpetuar o estado de dependência 

material. 

 

A atuação técnica diante desses episódios exige a precisa documentação 

fotográfica dos danos provocados, a lavratura de boletins de ocorrência 

específicos e o arrolamento do valor estimado dos prejuízos para fins de 

futura reparação civil. A petição de medidas de proteção urgente deve 

requerer o ressarcimento e a busca e apreensão de equipamentos 
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indevidamente retidos ou ocultados. O erro profissional frequente é focar 

a narrativa apenas nas agressões físicas, deixando de descrever os 

prejuízos patrimoniais que inviabilizam a reconstrução da vida produtiva 

do atendido. A prática adequada requer a especificação detalhada de 

todos os bens destruídos nos relatórios de atendimento. 

 

Aula 8.3: O Controle Financeiro como Instrumento de Retaliação e 

Coerção 

O controle rígido e desproporcional sobre cada despesa da casa, a 

exigência de prestação de contas de valores ínfimos e a proibição de que 

o cônjuge realize compras de itens essenciais constituem manifestações 

de violência patrimonial e coerção financeira. No ambiente de 

confinement, essa vigilância estendeu-se ao racionamento de alimentos, 

produtos de higiene pessoal e medicamentos, sendo utilizado como 

mecanismo de punição e demonstração de poder. O agressor impunha a 

privação de itens básicos como forma de retaliar condutas que discordava 

ou para demonstrar autoridade. 

 

Os atendentes das redes assistenciais e jurídicas devem saber mapear o 

grau de privação a que a família está submetida para intervir de forma 

assertiva na garantia dos mínimos sociais. A explicação técnica deve 

explicitar que o bloqueio ao acesso a bens essenciais de sobrevivência e 

higiene viola a dignidade humana e constitui ato ilícito que fundamenta o 

afastamento do agressor do lar. O erro de avaliação é considerar o 

racionamento severo impostos pelo cônjuge como simples reflexo de 

dificuldades financeiras da família, sem analisar a seletividade e o intuito 
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punitivo da conduta. As boas práticas impõem a concessão imediata de 

bens de primeira necessidade via assistência social e a fixação de 

alimentos provisórios. 

 

Aula 8.4: A Restrição ao Trabalho Remoto e Estudo a Distância 

Com a transição de atividades profissionais e educacionais para a 

modalidade remota no ambiente residencial, surgiram novas estratégias 

de sabotagem focadas no bloqueio ao uso da internet e equipamentos 

tecnológicos. Agressores promoviam interferências propositais durante 

horários de trabalho ou aulas virtuais, desligavam aparelhos roteadores, 

causavam barulhos excessivos ou faziam exigências domésticas no 

momento das atividades para provocar a demissão ou o desligamento 

acadêmico do parceiro. Essa sabotagem do desenvolvimento profissional 

buscava impedir a qualificação e o avanço no mercado de trabalho. 

 

A abordagem do problema exige que os relatórios psicossociais explicitem 

como a interferência intencional no trabalho remoto afeta a segurança 

financeira de médio e longo prazo da vítima. Profissionais de suporte e 

empregadores devem estar atentos aos sinais de desligamentos 

repentinos de câmera, interrupções frequentes ou ausências injustificadas 

que possam refletir um contexto abusivo no lar. Um erro corporativo e 

assistencial é punir disciplinarmente o trabalhador sem investigar 

eventuais impedimentos decorrentes de coerção doméstica no ambiente 

residencial. A conduta correta impõe a flexibilização de prazos e o 

oferecimento de suporte institucional discreto para a garantia da 

manutenção do vínculo produtivo. 
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Aula 8.5: Estratégias para a Reconstrução da Autonomia Financeira 

A superação do ciclo de violência exige a formulação e a execução de 

estratégias focadas na reconstrução da independência econômica da 

pessoa atingida. Em tempos de incerteza no mercado de trabalho, essa 

reconstrução depende de iniciativas integradas que unam a capacitação 

profissional técnica, a microfinança solidária, a inclusão em cooperativas 

e o suporte estatal continuado durante o período de transição. Sem o 

restabelecimento da autonomia financeira, as chances de retorno ao 

convívio com o agressor por imperativos de sobrevivência aumentam 

substancialmente. 

 

As equipes da rede de atendimento assistencial devem construir planos 

de autonomia financeira personalizados junto aos usuários dos serviços, 

mapeando competências prévias e oportunidades no mercado local. A 

articulação com fundos municipais, cursos de qualificação flexíveis e 

programas de moradia social é indispensável para garantir a viabilidade 

da nova vida sem o agressor. O erro recorrente no planejamento de saída 

do abuso é focar exclusivamente no afastamento penal do agressor sem 

prover os meios econômicos de subsistência para o período posterior. A 

orientação profissional determina a inclusão prioritária das vítimas em 

programas públicos de emprego, renda e habitação social. 

 

Módulo 9: Aspectos Jurídicos e Processuais Específicos do Período 

Emergencial 
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Aula 9.1: A Flexibilização de Prazos e Procedimentos Cautelares 

A decretação do estado de calamidade pública e as consequentes 

restrições operacionais no Poder Judiciário demandaram a adaptação 

extraordinária das regras de prazos processuais e dos procedimentos 

cautelares de urgência. Para evitar o perecimento de direitos e garantir a 

proteção ininterrupta às pessoas expostas ao perigo, determinou-se a 

priorização absoluta dos processos de violência doméstica, mantendo-se 

a apreciação de tutelas de urgência de forma ininterrupta por meio de 

regimes de plantão judicial permanente, independentemente da 

suspensão dos prazos processuais ordinários. 

 

A atuação dos operadores do direito exige o perfeito domínio das 

resoluções institucionais que regem o funcionamento dos plantões e o uso 

das petições eletrônicas prioritárias. A justificativa técnica das peças 

processuais deve destacar expressamente o periculum in mora decorrente 

do confinamento e o risco elevado de escalada da violência no caso 

concreto. Um erro grave de atuação é aguardar o retorno dos prazos 

ordinários para requerer medidas que possuem natureza protetiva e 

urgente. A boa prática advocatícia e defensorial prescreve a utilização 

imediata dos canais emergenciais de plantão para assegurar a proteção 

física e psicológica do atendido. 

 

Aula 9.2: Valoração da Prova Digital nas Ocorrências Domésticas 
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O confinamento doméstico e a limitação de testemunhas presenciais 

tornaram a prova digital o elemento central para a demonstração das 

agressões, ameaças e abusos psicológicos. Capturas de tela de 

conversas em aplicativos, áudios enviados por mensageria instantânea, 

registros de chamadas telefônicas insistentes, vídeos gravados no 

ambiente residencial e e-mails coercitivos passaram a constituir o conjunto 

probatório fundamental para o deferimento de medidas protetivas e a 

instauração de ações penais. 

 

A validade e a força probatória desses elementos dependem da 

observância rigorosa de procedimentos de preservação da cadeia de 

custódia da prova digital. Profissionais do direito e agentes policiais devem 

orientar as vítimas a preservarem os arquivos originais nos dispositivos, 

realizar a exportação completa do histórico de conversas e, quando 

possível, registrar os fatos através de ata notarial ou ferramentas digitais 

que garantam a imutabilidade do conteúdo. O erro fatal na coleta da prova 

digital é apresentar capturas de tela cortadas, sem identificação de 

números ou datas, o que pode levar à rejeição do elemento probatório por 

dúvida sobre sua autenticidade. A conduta correta impõe a preservação 

integral dos metadados e do contexto das comunicações. 

 

Aula 9.3: O Prisão em Flagrante e o Monitoramento Eletrônico em Crises 

A efetivação de prisões em flagrante delito nos casos de violência 

doméstica durante cenários de restrição sanitária enfrentou desafios 

operacionais adicionais, exigindo a adaptação dos procedimentos policiais 

e de custódia. Em contrapartida, o uso de tornozeleiras eletrônicas e 
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dispositivos de alerta precoce para o agressor e para a vítima fortaleceu-

se como uma alternativa eficaz de monitoramento cautelar para garantir o 

cumprimento das ordens judiciais de distanciamento, reduzindo a 

necessidade de encarceramento provisório quando juridicamente cabível. 

 

A implementação técnica do monitoramento eletrônico requer a 

delimitação clara das zonas de exclusão e a definição de perímetros de 

segurança adequados ao cotidiano das partes envolvidas. Os agentes 

operacionais devem garantir que o dispositivo de recepção de alertas 

entregue à vítima esteja sempre carregado e operacional, com instruções 

claras de procedimento em caso de violação de perímetro pelo agressor. 

Um erro na aplicação dessa tecnologia é fixar zonas de exclusão muito 

reduzidas, que não concedam tempo hábil para a intervenção policial 

antes da aproximação física do agressor. As boas práticas determinam o 

dimensionamento geográfico preventivo e a fiscalização ativa do sinal de 

monitoramento. 

 

Aula 9.4: Questões de Guarda, Convivência e Pensão Alimentícia no 

Confinamento 

As restrições de circulação e as preocupações com o contágio viraram 

fontes intensas de desacordo sobre o cumprimento de regimes de guarda 

e visitas de filhos menores. Em muitos casos, o genitor agressor 

instrumentalizou as diretrizes de isolamento social como justificativa para 

recusar a devolução dos filhos ou para proibir o contato deles com a mãe, 

utilizando as crianças como instrumentos de retaliação e manutenção do 

controle psicológico sobre a ex-companheira. Da mesma forma, o 
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inadimplemento injustificado da pensão alimentícia foi alegado sob o 

pretexto genérico da crise econômica. 

 

A resolução jurídica desses conflitos exige a análise criteriosa do interesse 

superior da criança e da presença de real perigo sanitário em confronto 

com a simples tentativa de alienação parental ou abuso de direito. Os 

advogados e magistrados devem buscar soluções flexíveis e seguras, tais 

como a convivência supervisionada por meios virtuais quando 

demonstrado o risco sanitário ou presencial, mantendo rigorosa a 

cobrança dos alimentos indispensáveis à sobrevivência dos menores. Um 

erro comum é permitir a alteração unilateral do regime de convivência sem 

chancela judicial sob pretexto sanitário. A boa prática determina a busca 

pela mediação judicial qualificada e a preservação do vínculo afetivo em 

ambientes seguros. 

 

Aula 9.5: A Atuação dos Juizados de Violência Doméstica 

Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher precisaram 

reorganizar suas rotinas cartorárias e gabinetes para absorver a alta 

demanda por proteção estatal sob regimes de trabalho diferenciados. A 

implementação de fluxos de trabalho prioritários, triagens de urgência e a 

intimação de agressores por meios eletrônicos validadores garantiram a 

continuidade da resposta jurisdicional e a efetividade das decisões 

proferidas durante o período crítico. 
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A otimização dos trabalhos nesses juizados especializados depende da 

cooperação contínua com os demais órgãos do sistema de justiça e com 

as equipes multidisciplinares do próprio fórum. A elaboração de pareceres 

psicossociais céleres por parte dos assistentes sociais e psicólogos 

judiciários é essencial para fundamentar decisões judiciais seguras e 

proporcionais à gravidade do risco identificado. O erro na gestão judiciária 

é dispensar a avaliação da equipe multidisciplinar sob a alegação de 

acúmulo de processos, decidindo apenas com base em declarações 

formais e frias das partes. A orientação acertada requer a manutenção da 

avaliação psicossocial prioritária em todos os episódios de grave ameaça. 

 

Módulo 10: Diversidade e Vulnerabilidades Acrescidas na Pandemia 

 

Aula 10.1: Recortes de Raça, Etnia e Desigualdade Estrutural 

As consequências do confinamento e da escalada da violência doméstica 

não se distribuíram de forma homogênea pela sociedade, atingindo de 

maneira desproporcionalmente mais grave e letal as mulheres negras, 

indígenas e periféricas. A sobreposição entre a desigualdade de gênero, 

o racismo estrutural e a vulnerabilidade socioeconômica ampliou as 

barreiras de acesso aos serviços de proteção e saúde para esses grupos 

historicamente marginalizados, resultando em índices substancialmente 

maiores de subnotificação e letalidade. 
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A atuação técnica nos serviços públicos e comunitários exige a 

incorporação obrigatória do recorte de raça e etnia na formulação e 

execução de todas as rotinas de atendimento e produção de dados 

estatísticos. Os profissionais devem desenvolver um olhar sensível às 

particularidades culturais e sociais das comunidades atendidas, 

garantindo que o atendimento não reproduza discriminações institucionais 

veladas. Um erro crasso na gestão de políticas públicas é a adoção de 

estratégias genéricas e padronizadas que desconsideram o racismo 

ambiental e a falta de infraestrutura básica nas periferias. A boa prática 

exige a territorialização das ações de proteção e a escuta qualificada das 

lideranças locais. 

 

Aula 10.2: A Situação das Mulheres com Deficiência no Isolamento 

Pessoas com deficiência que vivenciam situações de violência doméstica 

no ambiente familiar enfrentam barreiras adicionais extremamente 

complexas de superação e denúncia. No contexto de confinamento 

sanitário, a dependência física, econômica e comunicacional em relação 

ao cuidador que frequentemente figura como o próprio agressor impediu o 

acesso a canais de denúncia, remédios, equipamentos de mobilidade e 

cuidados básicos de saúde. O isolamento ampliou a vulnerabilidade e 

invisibilizou os abusos físicos, psicológicos e a negligência severa 

cometidos dentro do lar. 

 

Garantir a acessibilidade plena em todos os serviços e canais de proteção 

— digitais, telefônicos ou presenciais — é um dever legal inegociável de 

todos os órgãos que compõem a rede de garantia de direitos. As 
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ferramentas virtuais de denúncia devem contar com recursos como 

intérpretes da Língua Brasileira de Sinais, audiodescrição e formatos de 

fácil leitura e navegação. O erro grave no atendimento é ignorar as 

especificidades da deficiência do usuário, tratando-a com capacitismo ou 

dispensando a validação de seu depoimento direto. A orientação técnica 

prescreve a garantia de autonomy e acessibilidade universal em todos os 

procedimentos de atendimento. 

 

Aula 10.3: Vulnerabilidade da População LGBTQIA+ no Ambiente Familiar 

Jovens e adultos pertencentes à comunidade LGBTQIA+ que foram 

forçados ao confinamento domiciliar com familiares intolerantes 

enfrentaram um aumento expressivo nos episódios de violência 

psicológica, rejeição, agressões físicas e expulsão do lar. A necessidade 

de retornar à convivência ininterrupta com parentes que não aceitam sua 

identidade de gênero ou orientação sexual expôs esses indivíduos a 

ambientes altamente hostis, desprovidos de aceitação e seguros, sem que 

tivessem o suporte de grupos de apoio presencial. 

 

As equipes de proteção social e saúde mental devem oferecer acolhimento 

especializado e livre de qualquer preconceito ou viés heteronormativo ao 

atender solicitações dessa população. A elaboração dos planos de 

proteção deve incluir a busca por moradia provisória segura, apoio 

psicológico focado na afirmação identitária e a articulação com coletivos e 

redes formais e informais de suporte LGBTQIA+. O erro profissional 

lamentável é desvalorizar a gravidade da violência praticada por pais e 

familiares contra filhos LGBTQIA+, tratando-a como meros conflitos de 
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geração. A prática recomendada exige o enquadramento rigoroso dos 

abusos como agressões motivadas por discriminação e a pronta 

intervenção protetiva. 

 

Aula 10.4: Idosos e o Aumento da Negligência e Abuso Patrimonial 

A população idosa figurou como o grupo de maior risco biológico frente à 

pandemia, o que justificou a imposição de um isolamento social ainda mais 

severo e prolongado. No entanto, esse isolamento intensificou a 

ocorrência de episódios de violência intra familiar praticada por filhos, 

netos ou cuidadores, manifestada principalmente por meio de negligência 

nos cuidados de saúde, abusos verbais e apropriação indevida de 

proventos e aposentadorias. A impossibilidade de comparecimento a 

bancos e centros de convivência dificultou a identificação desses abusos 

pelas autoridades. 

 

A fiscalização e o acompanhamento desses quadros exigem a articulação 

entre as visitas domiciliares das equipes de saúde da família e os órgãos 

de proteção do idoso. Os profissionais de saúde devem inspecionar 

cuidadosamente as condições físicas, os sinais de desidratação, 

desnutrição e os registros de administração de medicamentos ao 

realizarem atendimentos domiciliares. O erro frequente na avaliação de 

maus-tratos a idosos é considerar a negligência grave como mera 

limitação de tempo ou recursos da família cuidadora. A conduta técnica 

exige a imediata notificação aos conselhos do idoso e ao Ministério Público 

sempre que houver indícios de abuso ou exploração patrimonial. 
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Aula 10.5: Mulheres Imigrantes e Refugiadas e as Barreiras Linguísticas 

Mulheres imigrantes e refugiadas vivenciando o isolamento sanitário em 

solo nacional enfrentaram uma tripla camada de vulnerabilidade: a barreira 

do idioma, a ausência de redes de apoio comunitário nativas e o 

desconhecimento dos direitos e leis de proteção do país de acolhimento. 

Agressores frequentemente utilizavam a ameaça de denúncia aos órgãos 

imigratórios ou a retenção de passaportes e documentos migratórios como 

mecanismo coercitivo para impor o silêncio e impedir a busca por socorro 

estatal. 

 

A superação dessas barreiras operacionais demanda que os serviços de 

atendimento disponibilizem materiais informativos traduzidos e contem 

com o auxílio de mediadores culturais e tradutores durante os 

atendimentos técnicos. É fundamental esclarecer categoricamente à 

pessoa imigrante que o acesso às medidas protetivas e aos serviços de 

proteção social no país independe de sua situação migratória regular ou 

irregular, sendo um direito humano universal. O erro técnico grave é 

condicionar o atendimento ou o registro de ocorrência à apresentação de 

documentos de identificação nacionais. As boas práticas determinam o 

acolhimento imediato universal e a prestação de assistência em idioma 

compreensível para o atendido. 

 

Módulo 11: O Papel da Segurança Pública e das Forças Policiais 
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Aula 11.1: Readequação do Atendimento Policial Preventivo e Ostensivo 

As forças de segurança pública precisaram readequar rapidamente suas 

estratégias de patrulhamento e atendimento emergencial para responder 

ao aumento das chamadas de violência doméstica durante o confinamento 

sanitário. A diminuição da circulação de pessoas nas vias públicas permitiu 

o redirecionamento de frações do policiamento ostensivo para ações 

focadas na prevenção e resposta rápida a incidentes intrafamiliares, 

garantindo o deslocamento ágil das guarnições após a recepção de alertas 

de emergência pelos centros de operação. 

 

A eficácia do atendimento policial depende do treinamento continuado da 

tropa de ponta para lidar com a natureza sensível e de alta complexidade 

do conflito doméstico. Os policiais militares e guardas municipais em 

patrulha devem agir com firmeza para cessar a agressão, separar 

fisicamente as partes, garantir a integridade da vítima e conduzir o 

agressor à autoridade policial competente quando configurada a situação 

de flagrante. O erro operacional clássico é adotar posturas de 

apaziguamento conciliatório ou desencorajar a condução das partes à 

delegacia sob o pretexto de tratar-se de um conflito privado insignificante. 

A conduta técnica prescreve a rigorosa aplicação da lei e a condução 

formal do procedimento policial. 

 

Aula 11.2: A Capacitação de Agentes para Abordagens Humanizadas 
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A abordagem policial no local do fato ou nas instalações da delegacia de 

polícia é determinante para o sucesso das medidas de proteção e para o 

não agravamento do estado emocional da pessoa vitimizada. A 

capacitação de agentes de segurança em técnicas de abordagem 

humanizada, escuta empática e trauma-informada permite a identificação 

adequada das provas, o acolhimento do relato sem julgamentos morais e 

a condução de procedimentos que evitem a revitimização institucional 

durante o preenchimento dos autos de prisão ou inquéritos. 

 

A implementação dessa abordagem técnica requer a superação de mitos 

e estereótipos culturais mantidos no meio policial sobre a dinâmica das 

relações afetivas e a conduta das vítimas. Os policiais encarregados da 

oitiva e elaboração de peças devem utilizar uma linguagem acessível, 

assegurar um ambiente reservado e prestar informações claras sobre os 

direitos disponíveis e as etapas do procedimento policial. Um erro crasso 

na atuação de policiais é duvidar publicamente da veracidade da narrativa 

da vítima ou atribuir a agressão ao seu comportamento prévio. As 

diretrizes corporativas modernas impõem o respeito estrito à dignidade da 

pessoa humana e a rigorosa instrução técnica dos autos. 

 

Aula 11.3: Estratégias de Integração entre Polícia e Rede Assistencial 

A atuação isolada das forças de segurança pública possui capacidade 

limitada no enfrentamento sustentável da violência doméstica se não 

estiver diretamente conectada com os serviços assistenciais, de saúde e 

jurídicos do município. A construção de canais diretos de comunicação e 

integração entre as delegacias de polícia e os centros de referência da 
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assistência social possibilita que, logo após a lavratura do boletim de 

ocorrência, a vítima receba acompanhamento psicossocial imediato e seja 

inserida em programas de abrigamento e transferência de renda. 

 

A operacionalização dessa integração interinstitucional pode ser 

viabilizada por meio da presença de equipes multidisciplinares nas 

próprias dependências das unidades policiais especializadas ou por 

sistemas informatizados de notificação em tempo real. Essa ponte 

assistencial evita que a vítima fique desamparada após sair da delegacia, 

reduzindo a sensação de vulnerabilidade e o risco de novas agressões 

retaliatórias. O erro de gestão policial é considerar o encerramento do auto 

formal como o fim da intervenção do Estado na vida daquela família. A 

conduta correta impõe o encaminhamento formal e o acompanhamento 

conjunto do caso com a rede de proteção social. 

 

Aula 11.4: Investigação Criminal e Coleta de Provas em Ambiente 

Doméstico 

A condução de investigações criminais voltadas ao esclarecimento de 

crimes praticados no âmbito doméstico durante contextos de confinamento 

exige da Polícia Civil métodos apurados de coleta probatória e perícia 

técnica. Dada a escassez de testemunhas oculares externas na maioria 

dos episódios ocorridos no interior das residências, a investigação precisa 

fundamentar-se rigorosamente na pericia médica, em laudos psicossociais 

conclusivos e no exame minucioso de elementos materiais e probatórios 

digitais recuperados nos ambientes virtuais e físicos. 
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Os investigadores de polícia devem atuar proativamente para reunir dados 

que comprovem o histórico de agressões, requisitando exames de corpo 

de delito, prontuários de atendimentos médicos em hospitais e recolhendo 

gravações de câmeras de segurança de condomínios ou estabelecimentos 

comerciais vizinhos. Um erro técnico frequente na instrução do inquérito é 

depender exclusivamente da palavra da vítima sem realizar a busca ativa 

de provas complementares, o que pode fragilizar a sustentação da ação 

penal em juízo. As boas práticas da investigação criminal exigem a 

instrução probatória robusta, diversificada e cientificamente validada. 

 

Aula 11.5: O Enfrentamento ao Descumprimento das Medidas Protetivas 

O descumprimento das medidas protetivas de urgência por parte do 

agressor constitui crime autônomo grave e sinaliza um nível extremo de 

perigosidade e risco iminente de feminicídio. Durante a pandemia, a 

reincidência de contatos indevidos e aproximações físicas por parte de 

agressores exigiu uma resposta rápida e intransigente das forças de 

segurança para efetuar a prisão em flagrante e restabelecer a autoridade 

das ordens judiciais expedidas. 

 

Ao tomar conhecimento de qualquer violação das proibições de 

aproximação ou contato impostas judicialmente, as guarnições policiais 

devem deslocar-se imediatamente ao local informado e efetuar a detenção 

do agressor, conduzindo-o sem hesitação à autoridade judiciária 

competente para a lavratura do procedimento cabível. É proibida a 
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prestação de fiança pela autoridade policial em crimes de descumprimento 

de medidas protetivas. O erro profissional em casos de violação é tentar 

negociar a saída amigável do agressor do local ou desconsiderar contatos 

feitos por aplicativos e mensagens como descumprimento da ordem legal. 

A atuação policial deve ser firme, legalista e focada no neutralização do 

risco. 

 

Módulo 12: Inovações Tecnológicas e Metodológicas no Atendimento 

 

Aula 12.1: Triagem de Risco Automatizada e Algoritmos de Proteção 

A utilização de ferramentas tecnológicas de inteligência e triagem 

automatizada de risco passou a ser adotada por órgãos de proteção para 

classificar a urgência e a gravidade das solicitações de socorro recebidas 

por canais digitais. Mediante o preenchimento de formulários eletrônicos 

estruturados pelas próprias vítimas ou profissionais atendentes, algoritmos 

especializados analisam variáveis de risco — como histórico de ameaças, 

acesso a armas e presença de dependentes — e atribuem escores de 

prioridade que direcionam os casos mais críticos para intervenção humana 

imediata. 

 

A implementação técnica de algoritmos na gestão do risco exige 

acompanhamento constante e auditoria periódica para evitar vieses 

discriminatórios automatizados e garantir que a tecnologia funcione como 

um elemento amplificador, e nunca substitutivo, da sensibilidade humana. 
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A avaliação algorítmica deve servir para acelerar o fluxo de tomada de 

decisões das equipes de segurança e justiça. Um erro gerencial grave é 

confiar cegamente na classificação automatizada de risco sem permitir a 

revisão do escore por profissionais qualificados que possam identificar 

nuances operacionais do caso não captadas pelo formulário. A boa prática 

determina o uso complementar e auditável da tecnologia de triagem. 

 

Aula 12.2: O Uso de Geolocalização para Socorro de Emergência 

A integração de recursos de geolocalização por satélite em aplicativos 

móveis e canais de emergência permitiu que as forças de segurança 

localizassem com precisão métrica a origem de chamadas de socorro 

efetuadas por vítimas que não conseguiam pronunciar seu endereço 

completo devido à situação de pânico ou coação física. O envio automático 

das coordenadas geográficas para as centrais de despacho policial 

reduziu substancialmente o tempo de resposta das guarnições nos 

momentos de perigo agudo. 

 

A operacionalização segura dessa tecnologia exige que os sistemas 

garantam o sigilo absoluto dos dados de geolocalização para impedir que 

invasões cibernéticas ou acessos não autorizados exponham o paradeiro 

de vítimas acolhidas em abrigos ou endereços sigilosos. A equipe técnica 

deve instruir os usuários sobre como conceder as permissões de 

localização necessárias nos aparelhos sem comprometer a privacidade do 

uso rotineiro do dispositivo. Um erro operacional comum é a falha na 

atualização cartográfica dos sistemas das polícias, gerando erros no 

direcionamento de viaturas a locais imprecisos. A conduta técnica 
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prescreve a constante homologação e atualização das bases cartográficas 

e sistemas de navegação. 

 

Aula 12.3: Teleatendimento Psicológico e Escuta Qualificada Remota 

A transição forçada para a prestação de serviços de apoio psicológico e 

escuta qualificada por meio do teleatendimento exigiu o desenvolvimento 

e a consolidação de novas diretrizes éticas e técnicas de intervenção à 

distância. A psicologia clínica e social adaptou suas metodologias para 

oferecer suporte terapêutico, acolhimento de crises e fortalecimento 

emocional por meio de plataformas virtuais criptografadas, assegurando a 

continuidade do acompanhamento de pessoas sob estresse contínuo sem 

colocá-las em risco de contágio sanitário. 

 

O exercício do teleatendimento psicológico requer que o profissional 

garanta rigorosamente o sigilo da sessão, verificando se a pessoa 

atendida encontra-se em um espaço seguro e reservado onde possa falar 

sem ser ouvida pelo agressor. Em situações onde a privacidade verbal 

seja impossível, o profissional deve adaptar a metodologia para interações 

por texto criptografado ou sinais visuais pactuados. Um erro ético e 

operacional grave é prosseguir com o atendimento psicológico remoto 

sabendo que o agressor está no mesmo cômodo ou monitorando 

ativamente a conversa. As diretrizes éticas determinam a interrupção 

prudente do atendimento e a adoção de estratégias alternativas de 

segurança. 
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Aula 12.4: Plataformas Integradas de Gestão de Casos e Dados 

A criação de plataformas tecnológicas integradas para a gestão unificada 

de dados entre saúde, assistência social, segurança pública e juizados 

permitiu a consolidação de um histórico único para cada família 

acompanhada. Esse prontuário eletrônico compartilhado possibilita que os 

profissionais das diferentes áreas acessem o histórico de ocorrências, 

laudos e medidas protetivas já deferidas, evitando a duplicação de 

procedimentos e a necessidade de a vítima repetidamente relatar suas 

vivências traumáticas a cada nova instituição frequentada. 

 

A gestão dessas plataformas integradas demanda rigorosos níveis de 

controle de acesso, criptografia de dados e estrito cumprimento das 

legislações de proteção de dados pessoais para evitar o acesso indevido 

a informações altamente sensíveis. Cada operador da rede deve ter 

permissões limitadas estritamente ao escopo de sua atuação profissional. 

O erro gerencial crítico é o vazamento de dados de localização de vítimas 

ou a falta de atualização dos registros do prontuário eletrônico pelos 

agentes da ponta, gerando diagnósticos desatualizados do risco. As boas 

práticas exigem a governança rigorosa dos dados e o treinamento 

continuado dos usuários do sistema. 

 

Aula 12.5: Grupos Refletivos Virtuais para Agressores 

A manutenção e adaptação de programas de responsabilização e grupos 

reflexivos para agressores para o formato virtual constituíram uma 

importante inovação metodológica durante o distanciamento social. 
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Essenciais para romper com o padrão comportamental coercitivo e 

prevenir a reincidência da violência, esses espaços virtuais promoveram 

debates estruturados e conduzidos por facilidades multidisciplinares sobre 

masculinidades, gestão da raiva, igualdade e resolução não violenta de 

conflitos. 

 

A condução técnica de grupos reflexivos virtuais exige a rigorosa seleção 

dos participantes para garantir que agressores de altíssima perigosidade 

ou que apresentem transtornos graves não sejam inseridos no mesmo 

fluxo de atendimentos convencionais sem o acompanhamento 

individualizado adequado. Os facilitadores devem estabelecer regras 

rígidas de presença, participação e pontualidade, além de monitorar 

reações que indiquem resistência ou agravamento da conduta hostil. O 

erro grave no manuseio dessa metodologia é tratar o grupo reflexivo como 

uma sanção penal menor ou como mera palestra informativa, 

negligenciando o processo profundo de reestruturação comportamental 

exigido. A conduta acertada impõe a avaliação continuada e o rigor na 

execução do programa. 

 

Módulo 13: O Papel da Sociedade Civil e Redes de Apoio Comunitário 

 

Aula 13.1: Ações de Solidariedade Bairro a Bairro e Vizinhança Ativa 

Diante da desestruturação dos canais tradicionais de atendimento durante 

o confinamento, as redes informais de vizinhança e as ações de 
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solidariedade local assumiram um papel estratégico na vigilância e 

proteção comunitária. Redes de vizinhos organizados estabeleceram 

códigos de comunicação informais, grupos de monitoramento em 

mensagens instantâneas e rotinas de checagem mútua de bem-estar que 

permitiram a rápida identificação de episódios de violência nas residências 

ao lado e o acionamento célere de socorro policial. 

 

A capacitação técnica e o engajamento consciente da comunidade exigem 

que os cidadãos compreendam que a intervenção em situações de 

violência doméstica é um dever coletivo e de responsabilidade pública, 

desconstruindo o ditado popular de que não se interfere em conflitos 

intrafamiliares. No entanto, os moradores devem ser orientados a nunca 

confrontar diretamente o agressor no momento da explosão violenta, mas 

sim acionar imediatamente os serviços formais de segurança. O erro 

comum da intervenção comunitária desorientada é a tentativa de 

mediação presencial por vizinhos sem treinamento, o que pode ressecar 

a violência e gerar tragédias. As diretrizes comunitárias determinam o 

alerta imediato às forças públicas. 

 

Aula 13.2: O Envolvimento do Comércio Local como Pontos de 

Acolhimento 

O comércio de bairro, compreendendo farmácias, supermercados, 

padarias e postos de gasolina, manteve-se como a única rede física com 

circulação permitida durante os períodos de lockdown severo. O 

engajamento desse setor produtivo transformou balcões de atendimento 

comercial em pontos estratégicos de acolhimento inicial, distribuição de 
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materiais informativos e recebimento de pedidos discretos de ajuda por 

parte de clientes vitimizadas que conseguiam sair de casa sob o pretexto 

de realizar compras essenciais. 

 

Para que essa estratégia comunitária funcione com precisão operacional, 

é indispensável a articulação contínua entre os sindicatos do comércio, 

prefeituras e órgãos policiais para a capacitação sistemática dos 

atendentes e caixas. Os funcionários devem ser instruídos a acolher o 

pedido de socorro com absoluta discrição, anotando informações 

relevantes e repassando-as aos canais de emergência sem levantar 

suspeitas do acompanhante agressor. O erro grave é o atendimento 

espalhafatoso ou o questionamento alto no balcão que exponha a vítima 

no local. A boa prática prescreve a conduta silenciosa, eficiente e focada 

na transmissão rápida dos dados às autoridades policiais. 

 

Aula 13.3: Organizações Não Governamentais e o Atendimento de Cúpula 

As Organizações Não Governamentais e os coletivos feministas 

demonstraram enorme agilidade adaptativa ao suprirem as lacunas 

deixadas pela desaceleração parcial dos serviços estatais na pandemia. 

Essas entidades organizaram redes independentes de abrigamento 

solidário, distribuição emergencial de suprimentos, orientação jurídica pro 

bono por plataformas digitais e redes de escuta psicológica comunitária 

que atenderam milhares de pessoas em situação de extrema 

vulnerabilidade. 
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A atuação complementar das organizações da sociedade civil deve ser 

articulada com os serviços públicos formais para garantir que os casos 

atendidos voluntariamente tenham os devidos encaminhamentos jurídicos 

e assistenciais e não fiquem isolados. Profissionais das ONGs devem 

manter canais abertos com o Ministério Público e com as Defensorias 

Públicas para provocar a atuação estatal sempre que os direitos 

fundamentais forem violados. O erro de atuação em redes voluntárias é 

operar de forma totalmente paralela e sem integração com os cadastros 

do Estado, prejudicando a continuidade da proteção formal. A prática 

acertada impõe a parceria técnica e o fluxo contínuo de informações 

interinstitucionais. 

 

Aula 13.4: O Lideranças Religiosas na Prevenção da Violência Doméstica 

As lideranças religiosas de diferentes matrizes e confissões exercem 

imensa influência sobre a dinâmica familiar e o comportamento 

interpessoal de suas comunidades de fiéis. Durante a crise sanitária, o 

engajamento consciente dessas lideranças na difusão de mensagens de 

não violência, igualdade e incentivo à denúncia de abusos dentro do lar foi 

um fator decisivo para desmistificar visões teológicas distorcidas que 

pregaram a submissão cega da mulher a relacionamentos violentos a título 

de preservação do casamento. 

 

O trabalho técnico de sensibilização de líderes comunitários e religiosos 

deve instrumentalizá-los com o conhecimento preciso da lei e dos fluxos 

assistenciais, capacitando-os a acolher adequadamente os relatos de fiéis 

e a orientar o encaminhamento imediato aos órgãos de proteção pública. 
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A explicação técnica deve reforçar que o aconselhamento espiritual jamais 

deve substituir ou adiar a busca por socorro policial e medidas de proteção 

jurídica. O erro trágico cometido por lideranças desinformadas é orientar a 

vítima a suportar agressões em nome da fé ou da manutenção do vínculo 

conjugal. As boas práticas exigem a orientação firme voltada à 

preservação da vida e à denúncia legal dos ilícitos. 

 

Aula 13.5: Campanhas de Comunicação Social e Redes Sociais 

A utilização estratégica das redes sociais e das campanhas de 

comunicação de massa desempenhou um papel vital na disseminação de 

informações de utilidade pública sobre como buscar ajuda durante o 

confinamento. Vídeos curtos, infográficos explicativos, postagens 

educativas e peças publicitárias em rádio e televisão alertaram a 

população sobre os sinais sutis de violência doméstica, os canais digitais 

de denúncia e a continuidade do funcionamento dos serviços essenciais 

de proteção humana. 

 

A elaboração dessas campanhas publicitárias e educativas deve primar 

pelo uso de uma linguagem clara, acessível, inclusiva e despida de jargões 

jurídicos complexos que possam afastar as populações de menor 

escolaridade. As peças digitais devem ser projetadas para consumo 

seguro, instruindo o usuário sobre como apagar rastros de visualização ou 

acessar conteúdos de ajuda de forma velada. O erro metodológico em 

campanhas de comunicação social é a produção de materiais alarmistas 

que retratam a vítima apenas sob a ótica da desesperança e do sofrimento 

inerte, sem apresentar as vias concretas de saída e libertação. A conduta 
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correta impõe focar na divulgação clara das soluções, direitos e canais de 

proteção. 

 

Módulo 14: Formulação e Adaptação de Políticas Públicas em Tempos de 

Crise 

 

Aula 14.1: O Desafio da Coleta de Dados e Notificação na Pandemia 

A produção de dados estatísticos precisos e atualizados sobre a incidência 

da violência doméstica enfrentou obstáculos severos durante a pandemia. 

A queda nos registros presenciais em delegacias contrastou diretamente 

com o aumento exponencial das chamadas de emergência por telefone e 

relatos comunitários, gerando uma aparente contradição nos dados 

oficiais que exigiu dos pesquisadores e gestores públicos novas 

metodologias de análise para estimar a real dimensão da subnotificação 

do problema durante a crise sanitária. 

 

A formulação técnica de indicadores em cenários atípicos exige o 

cruzamento analítico de fontes heterogêneas de dados, tais como 

registros policiais, chamadas de emergência, atendimentos do sistema de 

saúde por lesões corporais, atendimentos nos serviços assistenciais e 

denúncias registradas em canais digitais. Deixar de considerar a 

subnotificação decorrente do confinamento e interpretar a redução pontual 

de boletins de ocorrência presenciais como uma queda real na violência 

doméstica é um erro crasso de gestão. As boas práticas de gestão pública 
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demandam a utilização de estatísticas compostas e a realização de 

pesquisas amostrais para nortear o planejamento orçamentário e a 

distribuição de recursos de proteção. 

 

Aula 14.2: O Planejamento Orçamentário e a Alocação de Recursos 

Emergenciais 

A manutenção e o fortalecimento dos serviços de proteção contra a 

violência doméstica durante uma crise global dependem da garantia e da 

flexibilização da alocação de recursos financeiros públicos. A decretação 

de estados de emergência permitiu o redirecionamento de verbas 

orçamentárias prioritárias para o financiamento de ações emergenciais, 

tais como a contratação de leitos de abrigamento temporário na rede 

hoteleira, a compra de equipamentos tecnológicos para o trabalho remoto 

das equipes e a ampliação das equipes de plantão nas delegacias e 

juizados. 

 

Os gestores públicos encarregados da execução orçamentária devem agir 

com responsabilidade e agilidade técnica na liberação e aplicação desses 

recursos, garantindo a transparência dos gastos e o atendimento irrestrito 

das metas operacionais fixadas no plano emergencial. O 

contingenciamento ou o corte de despesas nas áreas de assistência social 

e combate à violência doméstica durante momentos de crise sanitária 

configura uma grave omissão administrativa e viola preceitos 

constitucionais de proteção humana. A conduta gerencial correta exige a 

blindagem das verbas destinadas ao financiamento dos serviços 

essenciais de proteção à vida. 
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Aula 14.3: O Papel dos Conseleiros e Comitês Intersetoriais de Crise 

A instituição de comitês intersetoriais de crise com a participação ativa de 

conselhos de direitos da mulher, da criança e do idoso mostrou-se uma 

estratégia de governança altamente eficaz durante a emergência. Esses 

espaços colegiados garantiram a pactuação contínua de diretrizes 

operacionais entre os órgãos do Poder Executivo, Judiciário, Ministério 

Público e representantes da sociedade civil, assegurando respostas ágeis, 

articuladas e ajustadas às realidades territoriais específicas do município 

ou estado. 

 

A eficácia desses comitês normativos e deliberativos depende da 

realização de reuniões periódicas virtuais e da transparência absoluta nas 

tomadas de decisão e na publicação dos protocolos adotados. Os 

conselheiros devem ter garantida a prerrogativa de fiscalizar in loco ou 

virtualmente o funcionamento dos serviços de acolhimento e o 

cumprimento das diretrizes emergenciais estipuladas. O erro formal na 

condução de comitês de crise é transformá-los em fóruns puramente 

burocráticos sem poder real de deliberação e alteração dos fluxos 

operacionais de atendimento. A boa prática administrativa exige a 

autonomia executiva do comitê e o monitoramento rigoroso dos 

indicadores de impacto. 

 

Aula 14.4: Legislação Emergencial Aprovada durante a Pandemia 
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O Poder Legislativo nas esferas federal, estadual e municipal respondeu 

ao agravamento da violência doméstica na crise sanitária mediante a 

edição e aprovação acelerada de diversos diplomas legais emergenciais. 

Essas leis estabeleceram normativas tais como a essencialidade dos 

serviços de atendimento à violência doméstica, o dever de síndicos e 

administradores de condomínios de notificarem ocorrências abusivas em 

suas dependências e a possibilidade de registro eletrônico e renovação 

automática de medidas protetivas enquanto durasse a calamidade pública. 

 

Os operadores do direito e gestores institucionais devem dominar a 

aplicação sistemática dessa legislação emergencial e compreender sua 

articulação com o ordenamento normativo geral protetivo já consolidado. 

A fundamentação de pareceres, petições e decisões judiciais deve invocar 

expressamente esses diplomas emergenciais para sustentar a validade de 

atos procedimentais simplificados e a manutenção ininterrupta das 

garantias individuais. Um erro jurídico grave é recusar a aplicação das 

regras emergenciais mais benéficas e céleres sob o argumento rígido de 

formalismo processual ordinário. A atuação correta prescreve a utilização 

da legislação de exceção para garantir a máxima proteção às pessoas sob 

ameaça. 

 

Aula 14.5: Diretrizes Internacionais e Recomendações da Organização 

das Nações Unidas 

Organismos internacionais, como a Organização das Nações Unidas e a 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos, emitiram relatórios 

rigorosos e diretrizes operacionais orientando os Estados-membros a 
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integrarem o combate à violência doméstica como eixo central e prioritário 

de seus planos nacionais de resposta às pandemias. Essas 

recomendações destacavam a necessidade de manutenção dos serviços 

de atendimento como essenciais, o financiamento contínuo das ONGs de 

suporte, a facilitação dos meios de denúncia e a garantia do acesso das 

vítimas à justiça sem barreiras burocráticas. 

 

A internalização técnica dessas diretrizes internacionais fortalece o 

embasamento teórico e legal das políticas públicas locais e serve como 

parâmetro de controle de convencionalidade dos atos estatais. Os 

elaboradores de políticas públicas e operadores do direito devem utilizar 

as recomendações internacionais para pressionar governos locais a 

adotarem os melhores padrões globais de proteção aos direitos humanos. 

O erro tático e conceitual é desconsiderar os parâmetros internacionais 

sob a alegação falaciosa de que são diretrizes não vinculantes ou 

inadequadas à realidade do país. A boa prática exige a harmonização dos 

procedimentos internos com os tratados e recomendações globais 

vigentes. 

 

Módulo 15: O Pós-Confinamento, Legados e Preparação para Crises 

Futuras 

 

Aula 15.1: Avaliação do Impacto de Longo Prazo da Violência na Crise 
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O encerramento formal dos períodos críticos de distanciamento social e o 

retorno gradual à circulação irrestrita não significam o fim dos danos 

provocados pelo aumento da violência doméstica ocorrido durante o 

isolamento. Os impactos psicológicos permanentes, os traumas 

vivenciados por crianças, as perdas patrimoniais acumuladas e a 

desestruturação de projetos de vida requerem acompanhamento estatal 

contínuo por longos períodos após a superação do evento sanitário em si. 

 

A estruturação dos serviços assistenciais no período pós-crise deve ser 

planejada para absorver a demanda reprimida de pessoas que não 

conseguiram buscar socorro durante o confinamento e que passam a 

procurar apoio com o restabelecimento da mobilidade social. Os 

diagnósticos técnicos devem avaliar as sequelas de longo prazo na saúde 

mental e física da população vitimizada, readequando a oferta de 

consultas médicas, acompanhamento terapêutico e suporte jurídico. O 

erro grave de gestão é encerrar prematuramente os programas especiais 

de atendimento logo após o término das medidas emergenciais. As 

diretrizes vigentes determinam o acompanhamento continuado e a 

avaliação das sequelas de longo prazo. 

 

Aula 15.2: A Manutenção dos Avanços Tecnológicos no Atendimento 

As ferramentas tecnológicas e inovações operacionais desenvolvidas em 

caráter emergencial durante a pandemia — tais como a boletim de 

ocorrência eletrônico simplificado, a concessão ágil de medidas protetivas 

por peticionamento digital, o uso de aplicativos discretos de denúncia e a 

integração de dados — demonstraram enorme valor prático e devem ser 
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incorporadas de maneira permanente na rotina dos órgãos de segurança 

e justiça. 

 

A transição da tecnologia de caráter emergencial para o uso ordinário 

requer o aperfeiçoamento contínuo das plataformas virtuais, a garantia do 

orçamento para a manutenção dos sistemas e o constante treinamento 

dos servidores públicos para o uso ético e eficiente dessas ferramentas 

digitais. Não se deve permitir o retrocesso burocrático ao modelo 

exclusivamente presencial e em papel após a superação da crise. O erro 

gerencial tático é abandonar as inovações tecnológicas bem-sucedidas 

por apego a rotinas tradicionais cartorárias. A boa prática impõe a 

consolidação da transformação digital humanizada no atendimento ao 

público vulnerável. 

 

Aula 15.3: Elaboração de Protocolos de Contingência para Crises Futuras 

A experiência acumulada durante a crise sanitária evidenciou a imperiosa 

necessidade de os governos e instituições construírem planos formais de 

contingência e protocolos de atuação rápida para o enquadramento do 

combate à violência doméstica em crises sanitárias, climáticas ou 

desastres ambientais futuros. A existência prévia de protocolos validados 

evita a paralisação dos serviços, a perda de tempo na tomada de decisões 

formais e a desarticulação da rede de garantia de direitos no momento da 

eclosão de um novo evento extremo. 

 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Os protocolos permanentes de contingência devem prever 

detalhadamente a declaração imediata da essencialidade dos serviços de 

proteção, os fluxos automáticos de migração para canais digitais de 

denúncia, a reserva orçamentária emergencial e a imediata convocação 

dos comitês intersetoriais de crise. As equipes técnicas devem passar por 

simulações e capacitações periódicas sobre o manejo de rotinas 

emergenciais. O erro estratégico inadmissível é agir como se a crise vivida 

fosse um evento isolado e irrepetível, deixando de documentar as lições 

aprendidas e de formatar os planos formais de prevenção. As boas 

práticas de gestão pública determinam a consolidação dos manuais de 

contingência e seu constante aperfeiçoamento. 

 

Aula 15.4: A Importância da Autonomia Econômica no Pós-Pandemia 

O restabelecimento e o fortalecimento das políticas públicas voltadas à 

promoção da autonomia econômica das pessoas em situação de 

vulnerabilidade figuram como o pilar mais sólido para evitar a perpetuação 

da dependência e o retorno às relações abusivas no período pós-crise. O 

incentivo ao empreendedorismo feminino, o acesso facilitado ao 

microcrédito orientado, a reserva de vagas em empresas contratadas pelo 

setor público e a oferta de creches em tempo integral constituem medidas 

econômicas protetivas fundamentais. 

 

A atuação de assistentes sociais, gestores públicos e educadores deve 

concentrar-se no desenho de itinerários de emancipação produtiva que 

capacitem os cidadãos para posições valorizadas no mercado de trabalho 

moderno e digital. A cooperação entre o setor público, entidades do 
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terceiro setor e a iniciativa privada é a chave para a criação de 

oportunidades reais e sustentáveis de trabalho e renda. O erro recorrente 

no planejamento de longo prazo é limitar a política protetiva a auxílios 

assistenciais temporários de valor reduzido, sem promover a inserção 

produtiva definitiva do indivíduo. A prática correta exige a articulação do 

suporte social com o desenvolvimento econômico e profissional. 

 

Aula 15.5: Fortalecimento Institucional do Sistema de Garantia de Direitos 

A lição central deixada pelos impactos da crise sanitária no ambiente 

doméstico é a urgência do fortalecimento permanente do Sistema de 

Garantia de Direitos por meio da valorização profissional, da melhoria 

substancial da infraestrutura física e tecnológica dos órgãos públicos e do 

aumento do orçamento continuado das políticas de assistência social, 

saúde e segurança. A resiliência de uma sociedade perante momentos de 

crise é diretamente proporcional à solidez e preparação prévia de suas 

instituições públicas de proteção social. 

 

Fortalecer as instituições exige a realização de concursos públicos 

periódicos para a recomposição das equipes multidisciplinares das 

delegacias, varas judiciais, unidades do sistema assistencial e centros de 

saúde mental, eliminando a precarização dos vínculos de trabalho dos 

profissionais da ponta. Exige também a permanente fiscalização da 

sociedade civil sobre a aplicação correta dos recursos públicos. O erro 

trágico de governança é o desmantelamento ou o esvaziamento financeiro 

das estruturas públicas de proteção social nos períodos de normalidade. 
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As diretrizes vigentes prescrevem o investimento contínuo e a valorização 

permanente do sistema público protetivo de direitos humanos. 

 

Módulo 16: Análise de Casos Clínicos, Jurídicos e Sociais 

 

Aula 16.1: Estudo de Caso 1: O Acompanhamento Multidisciplinar sob 

Confinamento 

A análise detalhada deste primeiro caso prático examina o atendimento 

prestado a uma família moradora de um centro urbano adensado que 

enfrentou um quadro grave de escalada de violência física e psicológica 

durante a vigência do isolamento sanitário rigoroso. A narrativa expõe 

como a perda de emprego do agressor, associada ao uso nocivo de 

bebidas alcoólicas e ao confinamento contínuo em um imóvel de espaço 

reduzido, culminou em agressões severas que foram identificadas graças 

ao alerta sigiloso enviado por um vizinho por meio de um aplicativo de 

mensagens de um grupo comunitário. 

 

A discussão técnica do caso demonstra a atuação integrada da guarnição 

policial especializada que efetuou a abordagem rápida no imóvel, a 

lavratura do boletim eletrônico e a posterior intervenção da equipe 

multidisciplinar do centro de assistência social. Os profissionais 

elaboraram um plano de proteção que incluiu o acolhimento temporário 

seguro em unidade de abrigamento, o cadastramento imediato da mulher 

em benefícios assistenciais de emergência e o acompanhamento 
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psicológico à distância para os filhos atingidos. A análise ressalta que o 

fator decisivo para a preservação das vidas foi a pronta resposta da rede 

comunitária articulada com a ação célebre da força de segurança pública. 

 

Aula 16.2: Estudo de Caso 2: A Prova Digital na Restituição de Medidas 

Protetivas 

O segundo caso prático foca no processo jurídico e na instrução probatória 

para o deferimento de medidas protetivas urgentes requeridas 

exclusivamente através de meios virtuais durante a suspensão do 

atendimento presencial nos fóruns. O agressor exercia forte coerção 

psicológica e perseguição virtual, enviando centenas de mensagens 

diárias contendo ameaças veladas e tentativas de extorsão patrimonial 

através do bloqueio de cartões de crédito e retenção de documentos 

pessoais da vítima. 

 

A abordagem técnica deste estudo de caso detalha como a advogada e a 

defensoria pública realizaram a coleta metodológica das provas digitais, 

preservando as cadeias de conversas em aplicativos, gravando áudios e 

colhendo metadados do remetente para anexar à petição eletrônica 

enviada no plantão judicial. A narrativa analisa o despacho célere do juiz 

do Juizado de Violência Doméstica, que concedeu o afastamento do lar, 

determinou a busca e apreensão de documentos e fixou a tornozeleira 

eletrônica no agressor em menos de vinte e quatro horas. A lição central 

do caso reafirma a indispensabilidade da instrução formal correta da prova 

digital para assegurar a prestação jurisdicional ágil. 
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Aula 16.3: Estudo de Caso 3: A Intervenção da Patrulha Especializada 

Este terceiro estudo de caso explora a rotina de fiscalização e intervenção 

promovida por uma patrulha especializada em violência doméstica durante 

o período crítico de restrições sanitárias. O caso acompanha o 

monitoramento contínuo de uma vítima classificada com escore de risco 

elevado, cuja medida protetiva de proibição de aproximação vinha sendo 

sistematicamente violada pelo ex-companheiro através de rondas 

ostensivas e ameaça velada nos arredores do supermercado onde ela 

realizava compras de insumos básicos. 

 

A exposição detalhada das táticas policiais relata como a equipe de 

patrulha utilizou ferramentas de checagem por videochamadas e 

geolocalização do aparelho da vítima para identificar a presença do 

agressor na zona de exclusão. A ação culminou na prisão em flagrante 

delito do descumpridor da ordem legal no momento exato da aproximação 

indevida. A discussão técnica do caso evidencia como o patrulhamento 

preventivo especializado e a tecnologia de monitoramento geográfico são 

capazes de antecipar o ato violento grave e impedir a consumação de 

agressões físicas e feminicídios no ambiente urbano. 

 

Aula 16.4: Estudo de Caso 4: A Atuação dos Serviços de Acolhimento 

Provisório 
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O quarto caso de estudo detalha a gestão e os procedimentos técnicos 

adotas por uma casa-abrigo municipal para acolher de emergência uma 

mãe e três filhos menores sob risco iminente de morte em meio a um surto 

comunitário de infecção por vírus de transmissão respiratória. O estudo 

aborda a implementação dos protocolos de triagem sanitária, o isolamento 

preventivo em suíte adaptada e o suporte multiprofissional oferecido 

durante os primeiros trinta dias de abrigamento temporário. 

 

A análise reflexiva do caso demonstra a atuação coordenada entre a 

equipe de saúde local, que realizou os testes diagnósticos rápidos, e os 

assistentes sociais e psicólogos da unidade de acolhimento, que 

garantiram o suporte emocional, a alimentação adequada, a continuidade 

do acompanhamento educacional remoto das crianças e a posterior 

transferência da família para uma residência segura em outro município 

através do programa de aluguel social. O estudo comprova que é 

perfeitamente viável harmonizar o rigor dos protocolos sanitários de 

biossegurança com o imperativo ético e humano de acolher e proteger 

vidas ameaçadas pela violência doméstica. 

 

Aula 16.5: Estudo de Caso 5: A Desconstrução do Ciclo e a Autonomia 

Reconquistada 

O quinto e último estudo de caso acompanha o processo completo de 

rompimento do ciclo de violência e reconstrução da vida produtiva e 

emocional de uma usuária atendida pela rede intersetorial ao longo de 

vinte e quatro meses, desde o pico da crise sanitária até a completa 

retomada de sua independência interpessoal e financeira. O caso 
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documenta a transição do estado inicial de desamparo aprendido e 

profunda dependência financeira para um estágio de autonomia e 

participação social plena. 

 

A trajetória examinada detalha as diversas etapas da intervenção: a 

denúncia efetuada discretamente na farmácia do bairro, o afastamento 

judicial do agressor, o acolhimento no centro de referência assistencial, o 

acompanhamento psicológico individualizado, a inclusão em cursos de 

qualificação profissional na modalidade remota e a obtenção de 

microcrédito orientado para o lançamento de um pequeno 

empreendimento próprio. A síntese técnica deste caso exemplifica o 

sucesso de uma política pública verdadeiramente integrada e humanizada, 

demonstrando que a superação da violência doméstica é alcançada 

quando o Estado e a sociedade oferecem proteção jurídica firme e 

condições reais de autonomia produtiva para o cidadão. 

 

Módulo Extra 

 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 

Legislação nacional protetiva contra a violência doméstica e familiar, 

normativas infraconstitucionais e resoluções do Conselho Nacional de 

Justiça sobre procedimentos de urgência durante regimes emergenciais 

de saúde pública. 
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Relatórios oficiais de organismos internacionais sobre direitos humanos, 

igualdade de gênero e Recomendações Gerais da Organização das 

Nações Unidas referentes à proteção de populações vulneráveis em 

cenários de pandemias e desastres. 

 

Publicações científicas, artigos acadêmicos e pesquisas de dados 

estatísticos produzidos por institutos de pesquisa e fóruns de segurança 

pública sobre a variação dos índices de violência intrafamiliar, femicídios 

e subnotificação na crise sanitária. 

 

Manuais práticos, guias de orientações técnicas e protocolos de 

atendimento humanizado elaborados pelo Ministério da Saúde e pelo 

Ministério do Desenvolvimento Social para a atuação do Sistema Único de 

Saúde e do Sistema Único de Assistência Social. 

 

Obras doutrinárias, tratados de direito de família, direito penal humanitário 

e literatura especializada no campo da psicologia jurídica e assistência 

social dedicados ao estudo do ciclo da violência, trauma-informação e 

proteção da infância e da pessoa idosa. 


